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RESUMO 

 

 

GUIMARÃES, Fabíola Lacerda da Rocha. Reflexões sobre a rede de saúde no câncer de mama 

no estado do Rio de Janeiro: a necessidade da fisioterapia ambulatorial pós-mastectomia. 2025. 

90 f. Dissertação (Mestrado Profissional em Saúde Coletiva) – Instituto de Medicina Social 

Hesio Cordeiro, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2025. 

 

Esta dissertação analisa os desafios enfrentados pela Rede de Atenção à Saúde (RAS) 

no atendimento ambulatorial fisioterapêutico especializado a mulheres mastectomizadas no 

estado do Rio de Janeiro. O estudo utilizou dados dos sistemas SIA-SUS, SIH e CNES, com 

foco nos procedimentos de mastectomia, na oferta de fisioterapia oncológica ambulatorial e nos 

estabelecimentos de saúde responsáveis pela execução desses serviços. A análise revelou 

dificuldades na obtenção de informações específicas sobre o atendimento fisioterapêutico pós-

mastectomia, uma vez que os dados são agrupados de forma ampla sob a categoria de 

tratamentos oncológicos. Apesar das políticas públicas existentes, foi identificada uma lacuna 

na oferta e na continuidade da fisioterapia ambulatorial para mulheres no pós-operatório de 

mastectomia. A mastectomia, por ser a intervenção terapêutica mais frequentemente empregada 

nos casos de câncer de mama e estar associada a múltiplas complicações, configura um ponto 

crítico de análise. Esse cenário se agrava pelo fato de o procedimento “Atendimento 

Fisioterapêutico em Paciente Oncológico” não estar codificado de maneira individualizada – 

ao contrário da mastectomia e de outras abordagens fisioterapêuticas oncológicas –, o que 

dificulta a obtenção de dados específicos, compromete a produção científica na área e limita a 

elaboração de políticas públicas eficazes. O estudo reforça a importância do tratamento 

fisioterapêutico precoce e contínuo, ressaltando a necessidade de planejamento específico e de 

integração entre os níveis assistenciais para garantir maior acesso e, principalmente, 

continuidade no tratamento ambulatorial. 

 

Palavras-chave: Câncer de mama; Fisioterapia oncológica; Rede de saúde; Acesso à saúde; 

Reabilitação pós-mastectomia. 

 



ABSTRACT 

 

 

GUIMARÃES, Fabíola Lacerda da Rocha. Reflections on the breast cancer healthcare network 

in the state of Rio de Janeiro: the need for outpatient physical therapy after mastectomy. 2025. 

90 f. Dissertação (Mestrado Profissional em Saúde Coletiva) – Instituto de Medicina Social 

Hesio Cordeiro, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2025. 

 

This dissertation analyzes the challenges faced by the Health Care Network (Rede de 

Atenção à Saúde – RAS) in providing specialized outpatient physical therapy services for 

women who have undergone mastectomy in the state of Rio de Janeiro, Brazil. The study draws 

on data from the SIA-SUS, SIH, and CNES systems, focusing on mastectomy procedures, the 

availability of outpatient oncologic physical therapy, and the healthcare facilities providing 

these services. The analysis revealed difficulties in accessing specific information on post-

mastectomy physical therapy, as the data are broadly categorized under general oncologic 

treatments. Despite existing public health policies, a gap was identified in the provision and 

continuity of outpatient physical therapy for women in the postoperative period. Mastectomy, 

being the most frequently employed therapeutic intervention for breast cancer and associated 

with multiple complications, represents a particularly challenging point of analysis. This issue 

is exacerbated by the fact that the procedure “Physical Therapy for Oncologic Patients” is not 

individually coded – unlike mastectomy and other oncologic physiotherapeutic approaches –

hindering the retrieval of specific data, limiting scientific production, and impairing the 

development of effective public policies. The study highlights the importance of early and 

continuous physical therapy treatment and emphasizes the need for targeted planning and 

integration across levels of care to ensure greater access and, most importantly, continuity in 

outpatient treatment. 

 

Keywords: Breast cancer; Oncological physiotherapy; Healthcare network; Healthcare access; 

Post-mastectomy rehabilitation. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Este trabalho é fruto da minha experiência profissional ao longo de 30 anos de formação 

em Fisioterapia. Foi imaginado no decorrer desses anos de atuação em diversos serviços de 

fisioterapia, como hospitais públicos e privados, clínicas, ambulatórios, consultórios e na 

residência dos pacientes. O objetivo foi estudar a realização do atendimento de fisioterapia 

ambulatorial especializada para mulheres pós-mastectomia no SUS, no estado do Rio de 

Janeiro, após a alta hospitalar. 

O Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (COFFITO) descreve a 

fisioterapia como uma ciência da saúde que atua na prevenção das doenças e no tratamento de 

enfermidades de órgãos e sistemas do corpo humano, de origem genética, por doenças 

adquiridas e/ou traumas. A formação acadêmica e profissional será pautada em atender ao 

sistema de saúde vigente no Brasil, a atenção integral à saúde no sistema regionalizado e 

hierarquizado de referência e contrarreferência e o trabalho em equipe (COFFITO, 2017). Ao 

longo de mais de 50 anos de regulamentação no Brasil, a fisioterapia vem se desenvolvendo e 

atuando em diversas especialidades, através da formação acadêmica nos cursos de 

especialização. O COFFITO reconhece 16 especialidades na fisioterapia, dentre elas a 

fisioterapia para pacientes oncológicos (COFFITO, 2017). 

A motivação por trás desse projeto reside na compreensão de que, após a alta, as 

mulheres mastectomizadas necessitam de atendimento de fisioterapia especializada de forma 

preventiva, para a detecção precoce e tratamento adequado das complicações no pós-operatório 

de câncer (CA) de mama. Com relação à fisioterapia especializada em pós-operatório de 

mastectomia, Gusmão et al. (2017) relatam a importância da fisioterapia no pré e no pós-

operatório, para prevenção e redução das complicações, e descrevem diversas técnicas para 

melhora da funcionalidade dos membros e a importância do encaminhamento aos serviços de 

fisioterapia, respeitando o princípio do Sistema Único de Saúde (SUS) na integralidade no 

atendimento. 

Gusmão et al. (2017) descrevem ainda que, mesmo em cirurgias menos agressivas, 

podem ocorrer complicações, prejudicando a funcionalidade do membro superior homolateral 

à mastectomia. Entre estas estão a redução da amplitude do movimento, distúrbios da 

sensibilidade, dor, infecções, necrose cutânea, lesão nervosa, disfunções respiratórias e a 

complicação com maior incidência: o linfedema, que acomete de 20% a 30% dos casos. 
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O câncer de mama é o segundo tipo de câncer mais frequente no mundo e o com maior 

incidência entre as mulheres, seguido pelo câncer de cólon e reto, pulmão e colo do útero, 

segundo estimativa mundial, descrita pela Estimativa de Câncer no Brasil de 2020, do Instituto 

Nacional de Câncer (INCA). Já na estimativa do INCA de 2023, o câncer de mama feminina é 

o segundo mais incidente no Brasil, atrás do de pele não melanoma, com 74 mil casos novos 

previstos até 2025. 

Este trabalho visa discutir a relevância do tratamento fisioterapêutico ambulatorial, em 

mulheres pós-mastectomia, diante de suas complicações e da alarmante estimativa sobre o 

câncer de mama no Brasil e no estado do Rio de Janeiro, além de sensibilizar a gestão da 

Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro (SES-RJ) para aprofundar o entendimento 

sobre os fluxos e demandas relacionadas ao tratamento fisioterapêutico pós-mastectomia após 

a alta hospitalar, etapa de extrema importância. Dessa forma, pretende-se contribuir para o 

desenvolvimento de uma rede estruturada de reabilitação em fisioterapias especializadas no 

estado do Rio de Janeiro. 

Desta maneira, alinha-se de forma consistente com a publicação da Portaria GM nº 399, 

de fevereiro 2006, que instituiu o Pacto pela Saúde, juntamente com suas diretrizes operacionais 

e seus componentes – Pacto pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão –, os quais visam 

melhorar as condições de saúde da população e de mobilização social a favor de um SUS 

universal e igualitário, além da pactuação de compromissos e metas entre os gestores das três 

esferas da administração pública, fortalecendo ainda mais sua relevância e aplicabilidade 

prática (Brasil, 2006). 

Dados do Global Cancer Observatory (Globocan) da International Agency for Research 

on Cancer (IARC) revelam que, em 2020, foram registrados 19,3 milhões de novos casos de 

câncer em todo o mundo. Destes, 60% correspondem aos principais tipos de câncer, com 

destaque para o câncer de mama feminino, o mais comum, com 2,3 milhões (11,7%) de novos 

casos. Em seguida, estão os cânceres de cólon e reto, pulmão e colo do útero, conforme 

informações do Instituto Nacional do Câncer (INCA, 2022). 

No Brasil, em 2020, a taxa de mortalidade por câncer de mama, ajustada para a 

população mundial, foi de 11,84 óbitos a cada 100 mil mulheres. Nas regiões Sudeste e Sul, 

esses índices foram 12,64 e 12,79 óbitos a cada 100 mil mulheres, respectivamente (INCA, 

2022). As projeções entre 2023-2025 indicam que o câncer de pele não melanoma é o mais 

incidente, seguido pelo câncer de mama feminino, com aproximadamente 74 mil novos casos 

até 2025 (INCA, 2022). 



19 

Ferreira (2023) descreve que, diante da importância do cenário da morbimortalidade e 

da necessidade crucial de diagnóstico precoce do câncer de mama no estado do Rio de Janeiro, 

juntamente com a urgente garantia de acesso e qualidade nos serviços de saúde disponíveis, 

essa questão se destaca para a gestão de saúde regional. Para realizar tal objetivo, é fundamental 

a colaboração entre usuários, profissionais de saúde, gestores e serviços de saúde, de modo a 

abordar de forma eficaz as necessidades específicas e garantir a disponibilidade de tratamento. 

Identificar a neoplasia em estágio inicial – detecção precoce, para mulheres com 

suspeitas de câncer de mama, e o rastreamento, para aquelas sem sintomas elegíveis para a 

triagem –, é crucial para a gestão eficaz dessa condição, pois permite intervenções oportunas, 

aumentando a sobrevida e reduzindo complicações (INCA, 2021). 

O tratamento cirúrgico, em particular a mastectomia, juntamente com a remoção dos 

gânglios linfáticos, pode resultar em complicações como deiscências e aderências cicatriciais, 

seroma, redução da amplitude de movimento do braço homolateral, dor, fraqueza, rigidez 

articular, alteração da sensibilidade, linfedema e fadiga. As limitações prejudicam as atividades 

de vida diária como autocuidado, tarefas domésticas, entre outras (Rett et al., 2022). 

A realização da fisioterapia especializada no pós-operatório e no tratamento do câncer 

de mama é de fundamental importância para promoção da saúde e a recuperação funcional do 

membro superior homolateral à cirurgia. Além disso, tem papel importante na prevenção, 

detecção precoce e tratamento das complicações no pós-operatório do câncer de mama (Rett et 

al., 2022). 

Faria (2010) descreve que a fisioterapia oncológica precoce tem desempenhado 

importante papel na prevenção e redução dos efeitos colaterais do tratamento do CA de mama 

que afetam muitas mulheres. A fisioterapia reduz o risco de complicações e pode restaurar a 

integridade dos órgãos e sistemas cinéticos. A fisioterapia oncológica, com foco em métodos 

preventivos, ampliou a atuação do fisioterapeuta na medicina e complementou suas habilidades 

e competências ao longo dos anos. A prevenção e a promoção da saúde fazem parte da atuação 

do fisioterapeuta hoje e devem estar presentes em todas as fases do câncer de mama, desde o 

diagnóstico até o tratamento e os cuidados paliativos. 

Mulheres usuárias do SUS encontram diversas situações que podem comprometer o 

início ou evolução do seu tratamento, como um encaminhamento tardio para fisioterapia, 

serviços em que as pacientes somente recebem orientações dos exercícios, atendimentos breves 

e ineficazes ou número limitado de sessões. A recuperação funcional dos membros superiores 

contribui para a reintegração social, familiar e profissional, além de proporcionar maior 

autonomia e um estilo de vida mais ativo (Rett et al., 2022). 
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Na fisioterapia especializada em pós-operatório de mastectomia, Gusmão et al. (2017) 

relatam a importância da fisioterapia no pré e no pós-operatório para prevenção e redução das 

complicações e descreve diversas técnicas para melhora da funcionalidade das mulheres e a 

importância do encaminhamento aos serviços de fisioterapia, respeitando o princípio do SUS 

na integralidade no atendimento. 

Domingos (2021) aponta que a qualidade de vida das mulheres submetidas a 

mastectomia é comprometida pela limitação aos movimentos para realização de suas atividades 

de vida diária (AVDs), atividades laborais e relacionamentos pessoais, além dos casos de baixa 

estima e percepção da sua imagem corporal. Destaca ainda a ampla recomendação da 

fisioterapia, mais especificamente a cinesioterapia, como uma possibilidade terapêutica para 

evitar e minimizar as complicações advindas do pós-operatório de mastectomia. E que a 

cinesioterapia, ou melhor, terapia do movimento, se torna o recurso fisioterapêutico importante 

principalmente pelo seu baixo custo, não necessitando de outros recursos ou equipamentos, 

sendo assim, bastante apropriado à realidade do SUS. 

Arcanjo (2022), em estudo sobre um hospital público do município de Cacoal, 

Rondônia, demonstra os benefícios da fisioterapia no pré e pós-operatórios de mulheres com 

câncer de mama, onde 92,45% foram atendidas pela fisioterapia durante a internação, porém 

com baixo percentual de encaminhamentos a fisioterapia após a alta hospitalar. 

O câncer de mama pode causar alterações físicas e emocionais importantes nas 

mulheres. A Organização Mundial da Saúde (OMS) enfatiza que a detecção precoce é crucial, 

porque o tratamento é mais eficaz se a doença for diagnosticada precocemente, antes do 

aparecimento dos sintomas clínicos (INCA, 2021). 

O estudo desenvolvido por Bergmann (2000) corrobora que quanto mais precoce o 

diagnóstico, melhor será o tratamento e maior será a taxa de sobrevivência das mulheres 

afetadas. A autora acredita que a saúde passa a estar relacionada às condições sociais e deixa 

de estar simplesmente relacionada ao tratamento da doença, e que a fisioterapia precoce passa 

a ter papel fundamental. O objetivo da fisioterapia oncológica, é proporcionar melhor qualidade 

de vida aos pacientes oncológicos e minimizar os efeitos colaterais do tratamento. Resultados 

positivos estão associados à recuperação da função corporal, oriunda dos recursos sistêmicos. 

A relevância do problema da continuidade da oferta de cuidados de reabilitação às 

mulheres pós-realização da mastectomia tem sido evidenciada pela promulgação recente de leis 

ou projetos de lei sobre a temática em diferentes estados brasileiros, inclusive no estado do Rio 

de Janeiro. 



21 

1 OBJETIVOS 

 

 

Objetiva-se analisar a oferta e a produção do atendimento fisioterapêutico ambulatorial 

especializado para mulheres mastectomizadas no estado do Rio de Janeiro, a partir de dados 

dos sistemas de informação em saúde do SUS, identificando lacunas de assistência e discutindo 

os desafios para a continuidade do cuidado na rede pública. 

 

 

1.1 Objetivos específicos 

 

 

Para tanto, apresentam-se como objetivos específicos: 

a) identificar as informações disponíveis de forma rotineira nos bancos de 

dados do SUS e a possibilidade de análise do atendimento fisioterápico 

ambulatorial pós-cirurgia de mastectomia e a sua continuidade; 

b) discutir sobre a importância da fisioterapia oncológica para mulheres pós-

mastectomia; 

c) propor estratégias para eventuais melhorias no acesso ao tratamento 

ambulatorial em fisioterapia para mulheres pós-mastectomia no Estado do 

Rio de Janeiro. 
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2 METODOLOGIA 

 

 

Este estudo se caracteriza como uma pesquisa descritiva com abordagem quantitativa, 

baseada na análise de dados secundários provenientes dos sistemas oficiais de informação do 

Sistema Único de Saúde (SUS), especificamente o Sistema de Informações Ambulatoriais do 

SUS (SIA-SUS), o Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH-SUS) e o Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). 

A coleta de dados foi realizada entre outubro e dezembro de 2023, abrangendo o período 

de janeiro de 2021 a setembro de 2023. A análise buscou identificar a oferta e a produção do 

atendimento fisioterapêutico ambulatorial especializado para mulheres mastectomizadas no 

estado do Rio de Janeiro, bem como o número de internações hospitalares por mastectomia. 

Paralelamente à análise quantitativa, foi realizada uma pesquisa bibliográfica de apoio, 

com a finalidade de contextualizar a importância da fisioterapia no tratamento de mulheres pós-

mastectomia e discutir os desafios para a organização da rede de cuidados. Foram consultados 

artigos científicos publicados entre 2013 e 2023, além das principais legislações e normativas 

brasileiras relacionadas à assistência em oncologia e à reabilitação no SUS, publicadas entre 

1990 e 2023. 

A partir da pesquisa realizada no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

(CNES), que reúne informações sobre todos os estabelecimentos de saúde registrados no Brasil, 

foi feita uma análise da oferta de serviços de fisioterapia ambulatorial no estado do Rio de 

Janeiro. Utilizou-se a versão antiga do site, com os seguintes filtros: Relatórios > Serviços 

Especializados > Estado: Rio de Janeiro > Município: todos > Competência: dezembro de 2023 

> Tipo de Serviço: todos > Serviço Especializado: 126 – Serviço de Fisioterapia > Classificação 

de Serviço: 002 – Assistência Fisioterapêutica em Alterações Oncológicas > Atendimento: 

Ambulatorial – SUS. Foram identificados 433 serviços classificados como “Assistência 

Fisioterapêutica em Alterações Oncológicas”, distribuídos entre clínicas, hospitais, 

ambulatórios, academias da saúde, entre outros. 

No site do Governo do Estado do Rio de Janeiro, na seção “Informações em Saúde”, foi 

realizada consulta ao SIA-SUS, com foco nos atendimentos ambulatoriais registrados entre 

2021 e 2023 para mulheres com diagnóstico do grupo C50 (neoplasias malignas da mama), 

submetidas ao procedimento 0302020039 – Atendimento Fisioterapêutico em Paciente no Pré 

e Pós-Cirurgia Oncológica. Os filtros aplicados incluíram: município de atendimento, 
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quantidade aprovada, sexo feminino e CID-10 C50. Foram identificados 32.373 atendimentos 

no período analisado. 

No mesmo portal, foi consultado o SIH-SUS, considerando as internações por 

mastectomia em mulheres no estado do Rio de Janeiro entre 2021 e 2023. Aplicaram-se os 

seguintes filtros: município do estabelecimento, ano de processamento, quantidade de 

internações, sexo feminino, procedimentos (mastectomia simples e radical, com e sem 

linfadenectomia, incluindo códigos oncológicos) e diagnóstico C50. Foram identificadas 2.767 

internações por mastectomia no período. 

Por fim, no site do Ministério da Saúde, foram localizados os estabelecimentos 

habilitados como CACON e UNACON nos municípios do estado. Foram encontrados 24 

UNACONs, quatro CACONs e dois hospitais gerais habilitados para cirurgia oncológica. 

Em relação aos aspectos éticos, por se tratar de estudo com dados secundários de 

domínio público, sem identificação individual dos sujeitos, não foi necessária a submissão ao 

Comitê de Ética em Pesquisa, conforme a Resolução CNS nº 510/2016. 
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3 CONTEXTUALIZAÇÃO 

  

  

3.1 O câncer de mama 

 

 

Conforme dados do Instituto Nacional do Câncer (INCA, 2023), o câncer é a principal 

causa de mortalidade em todo mundo, sendo considerado um problema de saúde pública. O 

câncer de mama é o tipo de câncer mais incidente em mulheres no Brasil, e caracteriza-se por 

uma enfermidade marcada pelo desenvolvimento desregulado das células anômalas da mama, 

resultando em um tumor com capacidade de se espalhar para outros órgãos. Excluindo os casos 

de tumores de pele não melanoma, o câncer de mama em mulheres é o tipo mais comum no 

Brasil, abrangendo todas as regiões do país (INCA, 2023). 

A incidência mundial dos casos de câncer de mama também é a mais elevada nas 

mulheres, chegando a perfazer 2,3 milhões (24,5%) de casos novos comparados ao total de 

outros tipos de câncer (INCA, 2023).  

No câncer de mama, a taxa ajustada de incidência, tanto nos países de baixo IDH (Índice 

de Desenvolvimento Humano) (55,9 por 100 mil) ou alto IDH (29,7 por 100 mil), é a mais 

elevada, e envelhecimento populacional, mudanças no estilo de vida, história familiar, 

dificuldade do diagnóstico, entre outros, são as causas principais para o desenvolvimento desse 

tipo de câncer (INCA, 2022). 

Santos et al. (2023) descrevem que o câncer de mama é um desafio significativo para a 

saúde pública mundial, por sua prevalência e alta taxa de mortalidade. Os autores ainda apontam 

que o câncer é uma doença complexa e de múltiplos fatores etiológicos, iniciando-se com uma 

proliferação anormal de células e com grande capacidade de invadir outros tecidos, a chamada 

metástase. 

A doença possui taxas de mortalidade elevadas, principalmente quando o diagnóstico é 

tardio, decorrente da ausência de acesso aos serviços de saúde oportunos, seguros e com 

qualidade. Detectar a doença em estádio inicial é primordial para o planejamento do tratamento 

terapêutico adequado e em tempo hábil para as pacientes, possibilitando mais efetividade no 

cuidado prestado (Santos et al., 2023; Migowski et al., 2018). 

Embora seja relativamente raro antes dos 35 anos, a incidência dessa doença aumenta 

progressivamente acima dessa faixa etária. Nos países ocidentais, o câncer de mama é uma das 

principais causas de morte em mulheres.  
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De acordo com a OMS, nas décadas de 80 e 90, houve um aumento de 10 vezes na taxa 

de incidência ajustada por idade nos Registros de Câncer de Base Populacional em vários 

continentes. Em relação aos procedimentos terapêuticos, a mastectomia é o tipo de cirurgia 

mais comumente utilizada para tratar o câncer de mama, envolvendo a remoção parcial ou total 

da mama. 

No Brasil, as taxas mais altas de incidência estão nas regiões Sul e Sudeste, 

concentrando cerca de 70% da incidência total do país. Dos 30.330 casos novos estimados na 

Região Sudeste entre os anos de 2023 e 2025, 10.290 estão no estado do Rio de Janeiro. A taxa 

bruta estimada para o estado apresenta um risco bem maior quando comparado ao Brasil como 

um todo, 111,83 casos novos por 100 mil mulheres no Rio de Janeiro contra 66,54 (INCA, 

2022, p. 61). 

Embora seja amplamente reconhecido que o diagnóstico precoce e o tratamento 

oportuno e adequado tenham impacto nas taxas de mortalidade e na prevalência da doença 

(INCA, 2015), segundo Azevedo e Silva (2014), é importante ressaltar a baixa cobertura 

mamográfica, o acompanhamento inadequado de lesões radiológicas suspeitas e a falta de 

acesso a cirurgias como indicadores que impactam na redução de medidas de rastreamento na 

mortalidade por câncer de mama no Brasil. As políticas públicas devem priorizar medidas de 

monitorização mais efetivas na melhoria desses indicadores. Em estudo, Kuschnir et al. (2010) 

também apontam que o impacto de ações de rastreamento de mortalidade com política pública 

de saúde abrangente na população-alvo pode ampliar as possibilidades de intervenção e 

prognóstico favorável (INCA, 2015; Azevedo e Silva, 2014; Kuschnir et al., 2010). 

 

 

3.2 Tratamentos clínicos do câncer de mama 

 

 

De acordo com o Instituto Nacional de Câncer (INCA, 2022), nas últimas décadas 

ocorreram avanços significativos no tratamento do câncer de mama, especialmente com o 

aprimoramento de técnicas cirúrgicas menos invasivas e a intensificação da personalização 

terapêutica. As abordagens de tratamento são ajustadas conforme o estágio da doença, as 

características biológicas do tumor e as condições individuais da paciente, como idade, 

menopausa, comorbidades e preferências pessoais. 

O prognóstico do câncer de mama está diretamente relacionado ao estágio da doença no 

momento do diagnóstico e às características do tumor. O diagnóstico precoce aumenta 
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significativamente as chances de cura, enquanto em casos mais avançados essas chances 

diminuem. As opções de tratamento são divididas em abordagens locais, que incluem cirurgia, 

radioterapia e reconstrução mamária, e sistêmicas, que envolvem quimioterapia, terapia 

hormonal, terapias-alvo e imunoterapia. 

A classificação dos tumores, o tratamento preconizado e os objetivos terapêuticos são 

apresentados no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Classificação dos tumores e o tratamento do câncer de mama preconizado pelo 

INCA 

Estágio Descrição da doença Tratamento principal Objetivos terapêuticos 

I e II 
Tumores iniciais, restritos à 

mama. 

Cirurgia (conservadora ou 

mastectomia com 

reconstrução). 

Radioterapia (quando 

indicada). 

Tratamento sistêmico 

baseado no risco de recidiva 

(idade, comprometimento 

linfonodal, tamanho 

tumoral, grau de 

diferenciação) e no perfil 

biológico do tumor 

(receptores hormonais e 

HER-2). 

Erradicação do tumor e 

prevenção da recorrência. 

III 
Tumores localmente 

avançados, sem metástases. 

Terapia sistêmica inicial 

(geralmente quimioterapia). 

Tratamento local posterior 

(cirurgia e radioterapia). 

Redução do tumor antes da 

cirurgia, controle local e 

prevenção de recidivas. 

IV 
Doenças metastáticas 

(presença em outros órgãos) 

Terapia sistêmica como 

principal abordagem 

(quimioterapia, 

hormonioterapia ou 

biológicos). 

Tratamento local em casos 

selecionados. 

Prolongar a sobrevivência, 

controlar sintomas e 

melhorar a qualidade de 

vida. 

Fonte: adaptado de INCA, 2022. 

 

 

3.3 Complicações do tratamento  

 

 

Bergmann (2005) descreve que as complicações decorrentes do tratamento do câncer de 

mama podem ser prevenidas ou reduzidas com uma abordagem multidisciplinar precoce. Para 

viabilizar essa abordagem, é fundamental entender os fatores que contribuem para o 

aparecimento das principais complicações relacionadas ao tratamento. O linfedema surge como 
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a complicação primária da cirurgia de mama, acarretando significativas repercussões 

biopsicossociais, afetando o desempenho nas atividades do dia a dia e podendo desencadear 

outras complicações, como erisipela, elefantíase e angiossarcoma. O tratamento do linfedema 

é oneroso para o sistema de saúde, uma vez que se trata de uma condição crônica e progressiva 

que demanda acompanhamento contínuo. Em um outro estudo realizado com 400 mulheres 

pós-tratamento de câncer de mama em hospital de referência na cidade do Rio de Janeiro, 

Bergmann (2000) descreve as principais alterações e como o linfedema aparece com 47% de 

prevalência dos casos. Dentre as complicações, a autora cita o quadro álgico do membro 

superior, quadro álgico na cicatriz cirúrgica, o seroma, o retardo de cicatrização, a alteração de 

sensibilidade, a deformidade da escápula alada, a dificuldade na rotação externa e abdução, 

assim como a rotação interna do membro superior e a diminuição da mobilidade articular do 

ombro, entre outras. 

A abordagem cirúrgica predominante no tratamento do câncer de mama é a 

mastectomia, que consiste na retirada parcial ou total do tecido mamário acometido. Esse 

procedimento pode ser classificado em quatro tipos principais, como a lumpectomia, 

mastectomia segmentar (ou quadrantectomia), mastectomia simples e mastectomia radical.  

A mastectomia simples compreende a remoção da glândula mamária, frequentemente 

associada à radioterapia para reduzir a probabilidade de recorrência local da doença. Já a 

mastectomia radical engloba, além da retirada da mama, a remoção dos músculos peitorais, da 

fáscia torácica e dos linfonodos axilares seguidos de quimioterapia e radioterapia na área 

afetada. Por outro lado, a mastectomia segmentar ou quadrantectomia limita-se à excisão da 

região específica da mama afetada pela neoplasia. A lumpectomia, por sua vez, consiste na 

remoção da massa e de parte do tecido mamário ao redor do tumor. Procedimentos 

conservadores que preservam uma parte da mama são geralmente adotados para pacientes nos 

estágios iniciais do câncer (INCA, 2022). 

No que diz respeito às complicações do tratamento, a mastectomia, especialmente 

quando combinada com radioterapia, pode resultar em complicações físicas, tanto imediatas 

quanto tardias, como limitação e redução dos movimentos do ombro e braço, linfedema 

associado a dor no ombro, diferentes graus de fibrose na articulação escapuloumeral, parestesias 

e restrições à expansibilidade torácica. A fisioterapia é essencial para auxiliar na recuperação e 

prevenção dessas complicações, relata Cafezeiro e Melo (2010). 

É chamada de “síndrome pós-mastectomia” o quadro clínico caracterizado por dores 

intensas, que podem persistir por até três meses após a cirurgia, afetando regiões como o rosto, 

axila e tórax. A dor é frequentemente exacerbada por fatores como a inatividade no pós-
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operatório e a aprendizagem de movimentos mentais, o que pode levar à diminuição da 

amplitude de movimento e comprometer tanto a flexibilidade quanto a força muscular. Esses 

efeitos adversos podem, por sua vez, contribuir para o surgimento e a persistência da dor (De 

Paula et al., 2021). 

Nesse sentido, é essencial que a dor seja tratada como um sintoma de alta relevância, 

com implicações não apenas no aspecto físico, mas também no emocional e funcional, afetando 

diretamente as atividades diárias e o desempenho geral. Para combater esses efeitos, a 

cinesioterapia aplicada logo após a cirurgia é um recurso fundamental tanto na prevenção 

quanto no tratamento da dor. A realização de alongamentos e exercícios ativos para a parte 

superior do corpo são cruciais para a recuperação da função física e a promoção da reintegração 

das mulheres mastectomizadas ao ambiente de trabalho, conforme observado em estudos de 

reabilitação (Alvarez; Haddad, 2014). 
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4 FISIOTERAPIA 

  

  

A fisioterapia é uma ciência da saúde que atua na prevenção das doenças e no tratamento 

de enfermidades de órgãos e sistemas do corpo humano, de origem genética, por doenças 

adquiridas e/ou traumas. Ao longo de mais de 50 anos de regulamentação no Brasil, a 

fisioterapia vem se desenvolvendo e atuando em diversas áreas de especialidades médicas 

através da formação acadêmica nos cursos de especialização. 

O Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (COFFITO) assumiu como 

principal responsabilidade decretar atos para normalizar o exercício profissional da fisioterapia, 

com destaque para a autonomia, a especificidade da profissão, a ética, a habilitação do 

profissional e atuação nos níveis primário, secundário e terciário (COFFITO, 1978). O 

COFFITO reconhece 16 especialidades na fisioterapia e, no ano de 2009, através da Resolução 

Nº 364, o reconheceu a especialidade da Fisioterapia Onco-Funcional, isto é, fisioterapia para 

pacientes oncológicos (COFFITO, 2009). 

Barros (2003) descreve o fisioterapeuta como um profissional de saúde, de grau 

superior, autônomo, que trabalha na assistência à saúde, individualmente ou em equipe, atuando 

na prevenção, promoção, desenvolvimento, tratamento e restabelecimento da saúde de todos. 

Além disso, atua no cuidado da saúde da população, com o foco no movimento humano e na 

saúde funcional do corpo, prevenindo e tratando distúrbios. O autor compreende o profissional 

como agente importante na assistência baseada na inclusão social, concentrada na participação 

concreta da comunidade na conquista da saúde (Barros, 2003). 

Bispo Júnior (2010) descreve que o papel do fisioterapeuta, sistematicamente associado 

à reabilitação, vem se transformando proporcionalmente ao avanço da saúde e se tornando 

bastante expressivo. Aponta que o fisioterapeuta não mais se limita a avaliar e reabilitar na 

doença, e sim se expande à saúde coletiva e à APS e a tudo que cerca a vida daquele paciente, 

abrindo espaço para a contribuição do profissional em vários outros aspectos. 

Ribeiro et al. (2010) descrevem que o avanço das políticas públicas no Brasil e o 

reconhecimento da saúde como um direito de todos indicam a necessidade de ações que 

reforcem essa premissa. No entanto, a implementação de iniciativas abrangentes não é tarefa 

fácil. A remodelação do sistema de saúde do país ainda está em andamento e só será concluída 

com o consenso entre o Estado e a sociedade sobre a urgência de uma política mais justa, 

solidária e equitativa. Apesar dos esforços realizados até agora, ainda persistem obstáculos que 

dificultam a melhoria dos cuidados, incluindo a falta de informação da população sobre seus 
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direitos aos tratamentos oferecidos no SUS, a má distribuição dos recursos financeiros e a 

limitação na visão dos serviços sobre como contribuir para a qualidade de vida. Portanto, é 

responsabilidade dos municípios – bem como dos Estados e da União – assumir o planejamento 

das ações, garantindo uma oferta adequada de serviços e promovendo o acesso equitativo e a 

integralidade da assistência (Ribeiro et al., 2010). 

Souza et al. (2022) descrevem a fisioterapia como uma profissão cujo foco principal é 

a promoção da saúde geral do indivíduo, relacionada à funcionalidade humana. Na sua prática, 

está alinhada com os valores expressos na Classificação Internacional de Funcionalidade, 

Incapacidade e Saúde (CIF) da OMS (2003), que adota um modelo biopsicossocial. Este leva 

em conta as limitações estruturais e funcionais do corpo, assim como as atividades e a 

participação do indivíduo, além de avaliar fatores contextuais, como o ambiente em que vive e 

aspectos pessoais ligados às condições de vida. Assim, o campo de atuação dos fisioterapeutas 

se expandiu, incorporando princípios científicos para prevenir, identificar, tratar ou reabilitar 

disfunções relacionadas ao movimento. 

A inserção do fisioterapeuta na APS é planejada por meio do Núcleo de Extensão em 

Saúde da Família (NASF-AB) como um dos profissionais da equipe multidisciplinar, mas essa 

estrutura é organizada de acordo com as necessidades no âmbito da gestão municipal de saúde 

e conforme definido pelos dirigentes municipais e grupos de APS. Uma vez estabelecido, o 

processo de trabalho do NASF-AB atua na área de responsabilidade das equipes de APS às 

quais está vinculado, por meio de um cuidado conjunto e interdisciplinar desenvolvido nas 

dimensões clínico-assistencial e técnico-pedagógica (Ataíde et al., 2021). 

Suas atividades focam na promoção, prevenção e educação em saúde em todas as fases da vida 

por meio de cuidados individuais e coletivos (Faria, 2010). 

Na Atenção Primária à Saúde (APS), o fisioterapeuta pode exercer sua função nas 

Unidades Básicas de Saúde (UBS), em residências e em clínicas comunitárias. Ele tem a 

capacidade de combinar ações clínico-assistenciais com iniciativas voltadas à promoção da 

saúde e à prevenção de danos, riscos e incapacidades, integrando intervenções individuais, 

comunitárias, domiciliares e educativas. Outras estratégias incluem a participação em reuniões 

de equipe, o planejamento de atividades e a discussão de casos. O profissional também se dedica 

ao matriciamento sobre o movimento humano, à clínica ampliada e ao trabalho no território, 

além de estabelecer articulação com a população.  

Adicionalmente, envolve-se na vigilância das deficiências e incapacidades da 

comunidade, no desenvolvimento de práticas para gestão do sistema e no apoio à formulação 

de políticas públicas que considerem os determinantes sociais que impactam a funcionalidade 
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humana. Também são relevantes as ações educativas em saúde que podem incluir orientações 

sobre exercícios físicos, estímulos à mudança nos estilos de vida e o incentivo à 

corresponsabilidade dos usuários e suas famílias no processo terapêutico, além de 

recomendações para que cuidadores evitem lesões (Souza et al., 2022). Sobre a profissão, 

Aroeira (2022) reflete: “da reabilitação à prevenção, este parece ser o cenário que se descortina 

para o futuro. O sonho de ser um profissional que atue na atenção primária parece ser o curso 

natural desta profissão forjada nas crises”. 

Siqueira, Facchini e Hallal (2005) destacam que a adesão ao tratamento fisioterapêutico 

no Brasil é menor em comparação a países desenvolvidos e em desenvolvimento. Rodes (2017) 

ressalta que, embora a reabilitação tenha se consolidado em serviços especializados, o acesso a 

esses cuidados deve ser considerado um aspecto central. Para garantir essa acessibilidade, a 

presença de fisioterapeutas na atenção primária é essencial, pois esses profissionais orientam 

os usuários conforme suas necessidades e auxiliam na navegação pelo sistema de saúde. Essa 

abordagem é fundamental para promover o cuidado integral e a funcionalidade humana (Rodes, 

2017). 

Ferrer et al. (2015) realizaram um estudo com o objetivo de aprimorar o processo de 

encaminhamento de pacientes para os centros ou ambulatórios de fisioterapia, a partir da análise 

das dificuldades enfrentadas no atendimento fisioterapêutico em nível secundário. Como 

resultado da investigação, os autores sistematizaram, em um quadro demonstrativo, os 

principais problemas identificados e as soluções propostas para otimizar o fluxo assistencial. A 

pesquisa evidenciou que a ausência de um protocolo estruturado para o acolhimento dos 

pacientes, somada à falta de critérios padronizados para o diagnóstico fisioterapêutico e para o 

fluxo de encaminhamentos, compromete a eficiência dos serviços. Essas limitações foram 

observadas tanto no encaminhamento realizado por fisioterapeutas da Atenção Primária à Saúde 

(APS) quanto por outros profissionais da rede (Ferrer et al., 2015). 

Diante desse cenário, a implementação de triagens sistemáticas e a realização de 

reuniões periódicas com a equipe de fisioterapia foram estratégias adotadas pelos autores para 

identificar os principais entraves e direcionar ações corretivas. A organização desses processos 

possibilitou a qualificação do acolhimento, a definição de parâmetros diagnósticos mais 

precisos e a estruturação de um fluxo de encaminhamento mais eficiente, garantindo maior 

resolutividade na assistência fisioterapêutica em nível secundário (Ferrer et al., 2015). 

O Quadro 2, a seguir, sintetiza os problemas e as respectivas soluções propostas por 

Ferrer et al. (2015) em relação às três etapas do atendimento: o encaminhamento, a triagem e o 

próprio atendimento no Centro de Fisioterapia (CF). 
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Quadro 2 – Problemas e soluções no atendimento do CF 

Etapa de atendimento Problemas identificados Soluções propostas 

Forma de 

encaminhamento 

(processo de referência 

ao CF) 

Centralização dos encaminhamentos 

médicos para o CF, sem considerar a 

atenção primária. 

Realizar reuniões com médicos para 

propor novos modelos de 

encaminhamento, priorizando a 

atenção primária. 

Diagnósticos pouco claros muitas vezes 

limitados ao sintoma (ex.: lombalgia). 

Sensibilizar os médicos sobre a 

importância de diagnósticos 

detalhados para a triagem. 

Prescrições de condutas fisioterapêuticas 

feitas por outros profissionais, algumas 

desatualizadas. 

Atualizar os protocolos de 

encaminhamento e reforçar o papel 

exclusivo do fisioterapeuta na 

definição de condutas. 

Definição do número de sessões de 

fisioterapia pelo médico, comprometendo 

a autonomia do fisioterapeuta. 

Orientar os médicos sobre a 

autonomia profissional dos 

fisioterapeutas na gestão das sessões 

e condutas. 

Triagem dos pacientes 

pelo CF 

Falta de orientação aos pacientes; novos 

agendamentos ocorrem apenas após altas. 

Organizar triagens diárias com 

orientações aos pacientes, incluindo 

encaminhamento a grupos 

específicos. 

Triagem baseada apenas no diagnóstico 

médico, sem considerar fatores funcionais 

ou sociais. 

Ampliar a triagem para incluir 

critérios funcionais e sociais, 

priorizando casos mais críticos. 

Pacientes aguardando na lista de espera 

sem alternativa de atendimento. 

Criar uma lista de espera apenas 

para pacientes sem outras opções, 

descentralizando atendimentos para 

a ESF. 

Atendimento no CF 

(Atenção Secundária) 

Atendimento focado em quadros agudos 

(cardiorrespiratórios, neurológicos e 

fraturas), negligenciando outros casos. 

Nomear um coordenador de 

Fisioterapia municipal para 

melhorar a distribuição de 

atendimentos. 

Pacientes ortopédicos crônicos aguardando 

longos períodos na lista de espera. 

Integrar o trabalho dos 

fisioterapeutas da ESF e do CF, 

redistribuindo os casos entre as 

unidades. 

Triagem baseada exclusivamente nos 

diagnósticos médicos, sem avaliação do 

fisioterapeuta. 

Priorizar atendimentos de triagem 

para pacientes sem cobertura da 

ESF e fortalecer o papel da triagem 

funcional. 

Fonte: adaptado de Ferrer et al. (2015). 
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4.1 A fisioterapia na oncologia 

 

 

A fisioterapia oncológica no Brasil evoluiu significativamente ao longo das últimas 

décadas, especialmente no tratamento do câncer de mama. Inicialmente, a fisioterapia no país 

ganhou destaque durante os surtos de poliomielite na década de 1950, quando a necessidade de 

reabilitação para pacientes com sequelas motoras tornou-se evidente (Barros, 2008).  

No contexto oncológico, a atuação da fisioterapia começou a se consolidar com o 

reconhecimento formal da especialidade. Em 20 de maio de 2009, o Conselho Federal de 

Fisioterapia e Terapia Ocupacional (COFFITO) reconheceu oficialmente a especialidade de 

Fisioterapia em Oncologia por meio da Resolução nº 364. Esse marco permitiu que 

fisioterapeutas atuassem de maneira mais estruturada na intervenção clínica, cinesiológica e 

funcional de pacientes oncológicos (CREFITO, 2021).  

Especificamente no tratamento do câncer de mama, a fisioterapia tornou-se essencial 

para prevenir e minimizar os efeitos adversos dos tratamentos oncológicos. A intervenção 

precoce visa reduzir complicações e restaurar a funcionalidade dos pacientes, abordando desde 

o pré-operatório até o pós-operatório e a reabilitação a longo prazo (Faria, 2010).  

A fundação da Associação Brasileira de Fisioterapia em Oncologia (ABFO) em maio 

de 2008, durante o III Congresso Brasileiro de Fisioterapia em Cancerologia no Rio de Janeiro, 

reforçou a importância da especialidade. A ABFO tem desempenhado papel crucial na 

promoção de práticas baseadas em evidências e no desenvolvimento profissional contínuo dos 

fisioterapeutas oncológicos (ABFO, 2025). 

Atualmente, a fisioterapia oncológica é reconhecida como parte integrante do 

tratamento multidisciplinar do câncer de mama, contribuindo significativamente para a 

qualidade de vida e a recuperação funcional das pacientes (SBCO, 2022). 

A fisioterapia oncológica precoce é fundamental na prevenção e na mitigação dos 

efeitos adversos associados ao tratamento do câncer de mama, condição que afeta um número 

significativo de mulheres. Essa modalidade de fisioterapia contribui para a redução dos riscos 

de complicações e é capaz de restaurar a integridade cinético-funcional de órgãos e sistemas. A 

orientação do fisioterapeuta antes da cirurgia, no pós-operatório imediato e tardio e no seu 

acompanhamento garante qualidade de vida, resultando na redução dos sintomas álgicos, fadiga 

oncológica, redução de força e amplitude de movimento, alterações de sensibilidade, síndrome 

da rede axilar e linfedema, os fatores mais comuns no desenvolvimento de complicações desse 

tratamento. Ao enfatizar estratégias de prevenção, a fisioterapia oncológica tem ampliado o 
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escopo de atuação do fisioterapeuta, consolidando sua posição legítima no contexto médico e 

complementando as habilidades e competências adquiridas ao longo dos últimos anos (Faria, 

2010). 

Faria (2010) descreve que a reabilitação precoce busca evitar complicações que podem 

surgir sem o conhecimento adequado dos fatores que influenciam no prognóstico. Aspectos 

fundamentais na avaliação clínica incluem o tamanho do tumor e a extensão do 

comprometimento axilar. É essencial compreender tais fatores para planejar os tratamentos 

adequados, incluindo a intervenção fisioterapêutica. A prevenção de complicações deve ser 

considerada em todas as etapas do câncer de mama: desde o diagnóstico até os cuidados 

paliativos, passando pelo tratamento (quimioterapia, radioterapia, hormonioterapia e cirurgia) 

e possíveis recorrências da doença (Faria, 2010). 

Segundo a autora, iniciar o tratamento fisioterapêutico precocemente é crucial antes do 

surgimento das complicações, como por exemplo, as restrições do movimento, a dor, o 

linfedema e as cicatrizes aderentes. Só que, na maioria dos casos, o contrário é que acontece, 

pois as pacientes são encaminhadas tardiamente, prejudicando a recuperação. Após a cirurgia, 

a intervenção fisioterapêutica busca identificar alterações neurológicas, sintomas de dor, edema 

linfático e problemas respiratórios. Ao longo do tratamento, o objetivo é promover a 

recuperação funcional e a qualidade de vida, buscando a cura sem sequelas ou enfrentando 

limitações causadas por tratamentos mais agressivos. Nesses casos, a atuação de uma equipe 

multidisciplinar, composta por diversos profissionais de saúde, é essencial. É fundamental que 

a equipe seja capaz de identificar e intervir precocemente para garantir melhores resultados às 

pacientes (Faria, 2010). 

A autora ainda relata a importância de aprimorar as técnicas de reabilitação para as 

mulheres que passam pela mastectomia radical, visando garantir uma boa recuperação física e 

mental, diante da expectativa de sobrevida. Diferentes abordagens terapêuticas têm sido 

utilizadas com o objetivo de minimizar as complicações pós-cirúrgicas. Diversas terapias são 

recomendadas, como os exercícios de alongamento e fortalecimento muscular, bem como os 

exercícios progressivos de assistência e resistência, respiração e drenagem linfática manual, 

além de técnicas neuromusculares e funcionais (Faria, 2010). 

De acordo com Bergmann et al. (2006, p. 100), também é possível utilizar métodos 

fisioterapêuticos para melhorar a postura, como Reeducação Postural Global (RPG), a 

antiginástica e a cinesioterapia, assim como os recursos analgésicos, como a Estimulação 

Elétrica Nervosa Transcutânea (TENS, do inglês Transcutaneous Electrical Nerve 

Stimulation), crioterapia, mobilização passiva e relaxamento muscular. A eficácia da 



35 

intervenção fisioterapêutica pode ser medida pelo aumento da independência da paciente, 

proporcionando alívio da dor, redução do risco de infecções, aumento da mobilidade nos braços 

e diminuição da necessidade de analgésicos. 

Pacheco, Detoni Filho e Melo (2011) descrevem que pacientes que passam por 

tratamento fisioterapêutico reduzem o tempo de recuperação e conseguem retomar suas 

atividades do dia a dia, profissionais e esportivas mais rapidamente. Isso os ajuda a recuperar a 

amplitude de movimento, força, postura adequada, coordenação, autoestima e, principalmente, 

a minimizar possíveis complicações pós-operatórias. No longo prazo, há uma melhora na 

qualidade de vida, possibilitando o retorno às suas rotinas normais mais rapidamente. Mulheres 

mastectomizadas que demoram a ser encaminhadas para a fisioterapia ainda podem sofrer com 

dor e linfedema mesmo após o tratamento, o que reforça a importância da intervenção 

fisioterapêutica precoce. Quanto antes a intervenção for realizada, mais rápida será a resposta 

ao tratamento por parte da paciente (Pacheco; Detoni Filho; Melo, 2011). 

Existem várias abordagens possíveis, como exercícios articulares, alongamentos, 

cinesioterapia, drenagem linfática, bandagens funcionais, eletroterapia, massoterapia, entre 

outros. A fisioterapia se mostra fundamental em todas as etapas do tratamento de recuperação. 

Segundo os autores, a evolução do tratamento do câncer de mama tornou-se mais eficaz. É 

imprescindível uma abordagem multidisciplinar, levando em conta a necessidade de não se 

limitar apenas à doença, mas também a reabilitação física, psicológica e profissional. É descrito 

que, após o tratamento, a qualidade de vida melhora significativamente (Pacheco; Detoni Filho; 

Melo, 2011). 

A maioria das mulheres mastectomizadas são encaminhadas de forma tardia para a 

fisioterapia ou quando já há alguma dificuldade e com prejuízos na função motora e estética, o 

que reduz muito as chances de sucesso do tratamento. Uma incompleta recuperação física e 

funcional pode causar danos como ansiedade, depressão e outros problemas psicológicos que 

às vezes surgem como circunstâncias que ameaçam a vida (Gusmão et al., 2017). 

Para Cafezeiro e Melo (2010), a fisioterapia em mulheres pós mastectomia tem como 

finalidade controlar a dor após a cirurgia, prevenir ou tratar inchaço e mudanças na postura, 

promover o relaxamento dos músculos, manter a amplitude de movimento do braço em torno 

de 180º de flexão e abdução do ombro, além de melhorar a aparência e flexibilidade da cicatriz, 

evitando ou tratando as aderências. É crucial que o tratamento com exercícios seja realizado 

sob a supervisão de um fisioterapeuta (Cafezeiro; Melo, 2010). 

Em um programa de reabilitação precoce focado na mobilidade do ombro, 

funcionalidade, inchaço e complicações após a mastectomia radical, os autores observaram que 
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mulheres que participaram de um programa de reabilitação individual e presencial apresentaram 

melhora significativa na mobilidade e funcionalidade em comparação àquelas que apenas 

receberam orientações de exercícios para realizarem sozinhas em casa. Além disso, 

comparando-se os dois grupos, um realizando exercícios livres seguindo os princípios 

biomecânicos do ombro e outro realizando exercícios supervisionados por um profissional, os 

pesquisadores constataram que o grupo supervisionado teve recuperação superior em termos de 

flexão, abdução e rotação externa do ombro (Cafezeiro; Melo, 2010). 

Ferreira (2023) descreve os resultados obtidos em questionário sobre a percepção de 

fisioterapeutas especialistas em oncologia atuantes na APS, na média e alta complexidade, na 

região Metropolitana I do RJ, em relação à assistência fisioterapêutica nas Redes de Atenção à 

Saúde (RAS). Dentre os pontos de vistas apontados, os fisioterapeutas mencionam a falta de 

procedimentos para garantir a continuidade dos cuidados. É importante encaminhar os 

pacientes de volta para suas cidades de origem e acompanhá-los após o tratamento cirúrgico ou 

sistêmico, para prevenir e detectar possíveis complicações logo no início. Em sua narrativa, 

Ferreira (2023) demonstra o relato dos fisioterapeutas sob a ótica das dificuldades encontradas 

para a continuidade da linha de cuidados no pós-operatório de mastectomia. 

O estudo de Ferrer et al. (2015) teve como objetivo caracterizar um serviço municipal 

de fisioterapia, analisar o perfil dos pacientes em lista de espera, assim como propor estratégias 

de microrregulação do acesso ao atendimento fisioterapêutico em nível secundário, 

aprimorando a resolutividade do sistema de saúde. Os autores relatam a limitação na literatura 

sobre o tema, porém descrevem que os desafios enfrentados pelos serviços de fisioterapia 

ambulatorial na atenção secundária são igualmente encontrados em todos os níveis de atenção. 

A dificuldade de acesso a esse serviço, particularmente para pacientes com demandas 

específicas, é agravada pela existência de uma demanda reprimida e pelo longo tempo de 

espera, resultando em desassistência. Apontam ainda que a fisioterapia, enquanto campo do 

conhecimento e prática profissional, deve abranger não apenas a assistência, mas também a 

promoção da saúde e a prevenção de agravos, integrando-se às RAS, para contribuir na 

coordenação do cuidado. Para que essa integração ocorra de maneira efetiva, é essencial um 

esforço conjunto na organização dos serviços, uma vez que a estruturação das redes 

coordenadas favorece a implementação da integralidade das ações, garantindo equidade e 

acesso qualificado aos serviços do sistema de saúde. 

Pereira e Machado (2016) descrevem que a utilização da referência e da 

contrarreferência dos pacientes é necessária e importante em todos os níveis de atenção em 

saúde, garantindo assim o acesso em todas as esferas do cuidado. Em estudo sobre Política 
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Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência (PNSPD), os autores demonstram dificuldades 

na contrarreferência da média e da alta complexidade para a APS. A falta de contato dos centros 

de reabilitação com a APS que os referenciou, assim como os documentos de referência 

incompletos, sem as importantes informações clínicas, impede a troca entre os níveis de atenção 

e possíveis orientações futuras aos pacientes. 

Os autores relatam outro exemplo sobre contrarreferência nos municípios do Rio de 

Janeiro e Duque de Caxias, que também culminou na falta de integralidade e descontinuidade 

e, assim, comprometeu o fluxo de prestação de cuidados, que poderiam ter acontecido na 

própria APS. A partir disso, sugerem uma reestruturação de uma rede articulada a um sistema 

de informações em reabilitação a todos profissionais envolvidos no cuidado desses pacientes, 

assim como à população para ter acesso a vagas e locais para seu tratamento (Pereira; Machado, 

2016). 

Ribeiro et al. (2010) afirmam ser indispensável a criação de um sistema de informação 

acessível à sociedade e à comunidade médica sobre os locais de atendimento, bem como o tipo 

de assistência oferecida, para tornar o sistema de referência e contrarreferência eficiente. 

A disponibilização de serviços na atenção especializada configura-se como um dos 

principais gargalos do SUS, sendo caracterizada pela dificuldade de acesso, baixa efetividade 

na resolução dos casos, sobreposição na oferta de atendimentos entre as redes ambulatorial e 

hospitalar, concentração dos serviços em áreas de elevada densidade populacional e limitada 

integração entre os distintos níveis assistenciais (Menezes, 2014).  

A organização e o financiamento da média complexidade têm se pautado 

predominantemente na lógica da oferta de procedimentos, sem considerar as demandas e o 

perfil epidemiológico da população. Além disso, observa-se limitada capacidade de regulação 

da oferta, aliada à escassez de mecanismos eficazes para a coordenação dos fluxos de usuários 

e da agenda dos profissionais especializados. A fragilidade na gestão desses fluxos dentro da 

Rede de Atenção está associada à permanência prolongada de pacientes crônicos nos serviços 

especializados, os quais poderiam ser acompanhados pelas equipes da APS. Tal cenário 

compromete a capacidade de absorção de novos pacientes nas agendas dos especialistas, 

impactando diretamente a eficiência do sistema como um todo (Menezes, 2014). 
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5 REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE (RAS) E O ACESSO AO TRATAMENTO DE   

FISIOTERAPIA 

 

 

De acordo com Kuschnir et al. (2010), a ideia de cuidados em rede originou-se do 

Relatório Dawson, de 1920, que criou o primeiro modelo de redes de cuidados de saúde baseado 

na necessidade de organização de bases regionais e populações-alvo. O foco principal foi 

organizar e direcionar a população para receber tratamento em diferentes perfis de 

complexidade, de forma articulada. Por isso, ele sugeriu criar uma entrada através de unidades 

menores e menos sofisticadas.  

No Brasil, o SUS reproduz essa prática, e como coordenador e organizador de sua rede 

de atenção obrigatória, a APS é porta de entrada e direcionamento dos usuários da RAS (Brasil, 

2012).  

Segundo Kuschnir et al. (2010, p. 235): 

 

Considerando que o Brasil é um país extremamente desigual, com grande discrepância 

entre as regiões e no interior delas, é preciso que os gestores considerem no 

planejamento local as diferenças na própria composição das redes e as desvantagens 

que algumas localidades apresentam (Kuschinir et al., 2010, p. 235). 

 

O campo do cuidado do câncer de mama implica medidas iniciadas pela APS, que tem 

papel dominante na promoção, prevenção, monitoramentos, diagnóstico precoce, apoio a outras 

condições de saúde e cuidados paliativos (Brasil, 2012). 

A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) tem a estratégia de Saúde da Família 

(ESF) como uma estrutura importante na organização do sistema de saúde, tornando a prestação 

de serviços de saúde uma realidade, atendendo às necessidades de saúde da população e 

alterando o modelo existente. Essas ações são desenvolvidas por meio de uma prática 

assistencial integrada e de uma gestão qualificada, realizadas com equipe multiprofissional e 

voltadas à população de uma área específica sob a responsabilidade das equipes de saúde 

(Brasil, 2012).  

O documento elaborado no Seminário Internacional de Atenção Especializada à Saúde 

do Ministério da Saúde (MS), juntamente com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS, 

2022), são descritos os subsídios para construção da Política Nacional de Atenção Especializada 

em Saúde e nele consta um diagnóstico panorâmico da atenção especializada no Brasil. De 

acordo com o documento, um grupo de trabalho formado para o Gabinete de Transição (2022), 

classificou os problemas apresentados no Brasil relacionados com a Atenção Especializada, 
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como em algumas redes e linhas de cuidados. Nestas se incluem como um dos temas a 

descontinuidade de políticas públicas para as redes especializada, exemplificando a 

descontinuidade de ações de reabilitação articuladas com o Centro Especializado em 

Reabilitação (CER) e a Atenção Primária, com o fim do financiamento das NASFs. 

Segundo Spedo et al. (2010), “o acesso aos serviços de média complexidade tem sido 

apontado, por gestores e pesquisadores, como um dos entraves para a efetivação da 

integralidade do SUS”. 

Ampliando essa discussão, Pereira e Machado (2016) analisam a desorganização dos 

serviços de reabilitação e destacam a importância da eficiência nos processos de referência e 

contrarreferência na Microrregião 1 da Região Centro-Sul Fluminense. Os autores citam 

exemplos de estudos similares realizados em Recife, Paraíba e no município de Duque de 

Caxias, no Rio de Janeiro, que também apontam dificuldades em manter um fluxo adequado de 

contrarreferência dos pacientes entre os níveis de atenção, da APS para os serviços 

especializados, em atendimentos de fisioterapia geral.  

Os estudos demonstram a falta de interlocução da APS com os serviços especializados 

e que, a partir dessa falta, existem prejuízos causados pela falta do tratamento específico e a 

entrega de valor ao paciente. Não foram encontrados estudos que falem de acesso à fisioterapia 

oncológica especificamente. Em se tratando de um sistema que visa à integralidade, a 

inexistência da contrarreferência implica descontinuidade do cuidado, comprometendo o acesso 

aos serviços e atendimentos especializados, principalmente na APS (Pereira; Machado, 2016). 

Pereira e Machado (2016) explicitam ainda que, através de questionários utilizados no 

estudo, observou-se a falta de conhecimento de um fluxo de referência no município em 

questão, o que poderia estar relacionado ao pouco tempo de atuação da gestão e à falta de 

capacitação desses gestores em relação à fisioterapia especializada e outras políticas de atenção 

à saúde e das RAS, como a Rede de Cuidados da Pessoa com Deficiência. 

Com o envelhecimento populacional, o Brasil segue a tendência global de aumento de 

doenças crônicas, incluindo o câncer, exigindo mudanças significativas nos sistemas de saúde. 

Há uma necessidade urgente de reestruturar as Redes de Atenção para que ofereçam acesso 

integral aos diferentes níveis de cuidado e superem a fragmentação no atendimento. 

Souza et al. (2022) destacam questões relacionadas aos serviços de reabilitação na 

pandemia, citando os impedimentos enfrentados pelos usuários do SUS na busca por 

atendimento em todos os níveis de atenção e a importância de reestruturação das RAS para 

referenciar os tratamentos especializados como a fisioterapia, quebrando as barreiras que 

comprometem o cuidado contínuo e integral. 
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Como solução, Souza et al. (2022) sugerem o aumento e qualificação dos serviços, além 

de fortalecer a comunicação entre os diferentes níveis de atenção do SUS, visando uma rede 

articulada que melhore os fluxos de atendimento e, consequentemente, a continuidade do 

cuidado. 

Silva e Osório-de-Castro (2022) relatam que a ampliação da assistência oncológica no 

SUS, juntamente com a maior cobertura da Estratégia Saúde da Família (ESF), tem melhorado 

o acesso aos serviços de saúde, mas enfatiza que a integralidade no tratamento depende da 

articulação de todos os níveis de atenção dentro de uma rede bem estruturada e regulada. Com 

o envelhecimento da população e o aumento das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), 

como o câncer, há uma demanda crescente por profissionais de saúde que possam dar 

continuidade aos cuidados pós-alta hospitalar e durante o tratamento ambulatorial. Apesar das 

políticas de prevenção e controle do câncer, os autores identificam que a burocracia, a demora 

no agendamento de consultas e outras barreiras afetam negativamente o cuidado integral dos 

pacientes, causando desmotivação entre os usuários (Silva; Osório-de-Castro, 2022). 

Arcanjo (2015) discute a complexidade e a dificuldade no acesso a serviços de saúde 

oncológica no SUS no estado da Bahia. O autor acredita ser necessário pensar em acesso não 

só como porta de entrada para os serviços, mas com uma importante necessidade de 

reorganização desses serviços, através de uma reestruturação tanto política, como econômico-

social e técnica. Dessa forma, atenderá às reais necessidades dos usuários do SUS, como uma 

prestação de um serviço de entrega de valor responsável, integral, resolutiva, equânime e de 

qualidade. 

Segundo reportagem do jornal O Globo, de 13 de setembro de 2023, dados do Sistema 

de Regulação (SISREG) e do Sistema de Informação do Câncer (SISCAN) revelam uma 

alarmante dificuldade de acesso ao tratamento do câncer de mama no Rio de Janeiro. Mulheres 

chegam a esperar até 188 dias para obter um diagnóstico, sendo 98 dias para conseguir agendar 

uma consulta ginecológica, 30 dias para a realização de uma mamografia e até 60 dias para a 

liberação dos resultados em 30,7% dos casos. Se a paciente procurar um clínico antes, esse 

prazo pode aumentar em até 125 dias. A reportagem também apontou que a situação se agrava 

nas filas para consultas com especialistas, com pacientes aguardando até 75 dias. Apesar das 

diretrizes da OMS para a detecção precoce, o acesso a consultas e exames essenciais continua 

sendo um desafio, refletindo uma grave ineficiência no sistema de saúde (Galdo, 2023). 

O Plano Estadual de Saúde do Estado do Rio de Janeiro SES/RJ (2024-2027) reforça a 

importância da organização da rede assistencial com base na Política Nacional de Atenção 

Especializada (PNAES), instituída pela Portaria GM/MS nº 1.604, de 18 de outubro de 2023. 
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Essa política define a atenção especializada dentro do SUS, abrangendo serviços como a 

reabilitação e a atenção ambulatorial especializada. A estruturação do cuidado segue a lógica 

da atenção primária como porta de entrada para o sistema, enquanto a atenção especializada se 

destina a oferecer suporte a necessidades de maior complexidade, garantindo assistência 

equitativa e resolutiva. No contexto estadual, a Política de Média e Alta Complexidade, que 

contempla diversas linhas de cuidado, ainda está em construção, evidenciando a necessidade de 

aprimoramento no acesso aos serviços especializados, incluindo a fisioterapia ambulatorial. O 

acesso oportuno a essa modalidade terapêutica é essencial, especialmente no atendimento às 

mulheres mastectomizadas, uma vez que a reabilitação fisioterapêutica tem papel fundamental 

na prevenção e resolução de complicações como linfedema, dor persistente, limitações 

funcionais, alterações pulmonares e posturais. 

No eixo da oncologia, o Plano Estadual de Saúde estabelece diretrizes estratégicas que 

visam fortalecer a assistência oncológica no estado, priorizando a ampliação do acesso aos 

serviços de tratamento, a organização da rede de cuidado e a adoção da saúde baseada em valor, 

com foco na eficiência e na qualidade dos serviços prestados. Nesse sentido, a fisioterapia 

especializada ambulatorial deve ser considerada um componente essencial da linha de cuidado 

do câncer de mama, garantindo suporte às pacientes nos períodos pré e pós-operatório, 

contribuindo para sua recuperação funcional e qualidade de vida. A oferta de tratamento 

fisioterapêutico estruturado e acessível impacta diretamente na redução de complicações 

tardias, na diminuição da sobrecarga dos serviços hospitalares e na promoção da autonomia das 

pacientes. Portanto, é imprescindível que o fortalecimento da fisioterapia especializada 

ambulatorial esteja entre as prioridades da atenção oncológica no Estado do Rio de Janeiro, 

assegurando um modelo assistencial que integre a reabilitação de forma efetiva dentro da rede 

de cuidados. 

A Deliberação CIB-RJ nº 9.304, de 25 de fevereiro de 2025, pactuou o Plano de Ação 

Estadual de Oncologia para o triênio 2025-2027. O documento estabelece diversos eixos 

prioritários, entre os quais a reabilitação ocupa papel central (Rio de Janeiro, 2025). 

No capítulo dedicado à reabilitação, o Plano de Ação destaca a importância do manejo 

da dor e das restrições físicas, emocionais e sociais enfrentadas pelos pacientes. Ressalta que 

as abordagens terapêuticas são essenciais para a assistência e que as intervenções devem ser 

iniciadas precocemente, mesmo antes dos procedimentos voltados ao combate ao tumor, 

visando à melhoria da qualidade de vida do paciente e de sua família (Rio de Janeiro, 2025). 

O documento também estabelece que os Centros de Assistência de Alta Complexidade 

em Oncologia (CACONs) e Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia 
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(UNACONs) são os responsáveis pela oferta de todos os procedimentos necessários, desde o 

diagnóstico definitivo e estadiamento até o tratamento do câncer, reabilitação e cuidados 

paliativos. Além disso, prevê a articulação regulada dessas unidades com os demais 

componentes das RAS, garantindo um atendimento integral ao paciente (Rio de Janeiro, 2025). 

Por fim, o Plano explicita que, caso os custos ultrapassem o teto da Média e Alta 

Complexidade (MAC), o custeio poderá ser complementado por verba estadual. No contexto 

específico da reabilitação no câncer de mama, enfatiza a necessidade de garantir às pacientes 

mastectomizadas o acesso a uma equipe multiprofissional, incluindo fisioterapeutas, 

psicólogos, assistentes sociais, entre outros profissionais essenciais para a reabilitação (Rio de 

Janeiro, 2025). 
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6 OS SERVIÇOS DE ATENÇÃO ONCOLÓGICA: UNACONS E CACONS NO 

ESTADO RIO DE JANEIRO 

 

 

De acordo com a Política Nacional de Prevenção e Controle do Câncer, as Unidades de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (UNACON) e os Centros de Assistência de 

Alta Complexidade em Oncologia (CACON), que em sua maioria são parte de hospitais de 

nível terciário, devem ser responsáveis pelo tratamento de pacientes com câncer de mama. Esse 

nível de atenção deve ser capaz de realizar diagnósticos diferenciais e definitivos de câncer, 

avaliar sua extensão (estadiamento), administrar tratamentos (cirurgia, radioterapia, oncologia 

clínica e cuidados paliativos), monitorar e garantir a qualidade da assistência oncológica.  

Baseado nos padrões e parâmetros publicados na Portaria SAES/MS nº 1.399, de 17 de 

dezembro de 2019, a habilitação UNACON e CACON é atualizada regularmente de acordo 

com as necessidades e indicações dos estados (Brasil, 2019). O fluxo de atendimento dos 

pacientes na rede assistencial deve ser organizado pelas secretarias estaduais e municipais de 

Saúde, estabelecendo a referência para UNACON e CACON. O Hospital de Câncer III, uma 

unidade assistencial do INCA, é uma das referências mais importantes no estado do Rio de 

Janeiro para o tratamento do câncer de mama. 

Os estabelecimentos de saúde habilitados como UNACON ou CACON devem oferecer 

assistência geral e especializada, e integral ao paciente com câncer, atuando no diagnóstico e 

tratamento do paciente, independentemente de ser a natureza do estabelecimento de saúde 

pública ou privada. A assistência especializada abrange sete modalidades integradas: 

diagnóstico, cirurgia oncológica, radioterapia, quimioterapia (oncologia clínica, hematologia e 

oncologia pediátrica), medidas de suporte, reabilitação e cuidados paliativos. 

As UNACONs são unidades um pouco mais simples e com atendimento focado apenas 

nos cânceres mais prevalentes apenas. Já as CACONs são unidades hospitalares que possuem 

infraestrutura adequada à prestação de assistência de alta complexidade para o diagnóstico e 

tratamento de todos os tipos de cânceres. Os hospitais classificados nesta categoria devem, 

obrigatoriamente, oferecer radioterapia. 

  



44 

6.1 CACONs e UNACONs com serviço de fisioterapia no estado do RJ 

 

 

Na Tabela 1, apresentada a seguir, estão dispostos os 30 estabelecimentos credenciados 

pelo Departamento de Atenção Especializada e Temática (DAET), do Ministério da Saúde, no 

estado do Rio de Janeiro – divididos em cinco macrorregiões. São 24 estabelecimentos 

habilitados como UNACONs, localizados nas cidades de Barra Mansa, Cabo Frio, Campos dos 

Goytacazes, Itaperuna, Niterói, Petrópolis, Rio Bonito, Rio de Janeiro, Teresópolis, Vassouras 

e Volta Redonda. Já os quatro estabelecimentos habilitados como CACONs estão localizados 

na capital do estado. Além disso, há dois Hospitais Gerais com Cirurgia Oncológica, um em 

Niterói e outro na cidade do Rio. 

De acordo com o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), a maioria 

dessas unidades apresenta registro de classificação como “Assistência Fisioterapêutica em 

Alterações Oncológicas”, sugerindo a existência do serviço ambulatorial. No entanto, o próprio 

CNES não permite verificar com precisão se o atendimento é realizado diretamente no interior 

dos CACONs e UNACONs ou em estruturas externas conveniadas. Essa limitação é reforçada 

pelo item 3.2 da Portaria SAS/MS nº 741, de 19 de dezembro de 2005, que estabelece que os 

serviços de fisioterapia “podem, a critério do gestor do SUS, ser realizados em serviços 

instalados fora da estrutura do CACON ou UNACON, desde que seja indicado o local 

credenciado para a realização do serviço” (Brasil, 2005). 

Dessa forma, embora haja registros formais de prestação do serviço nos sistemas de 

informação, não é possível afirmar categoricamente que todos os CACONs e UNACONs do 

estado do Rio de Janeiro realizam o atendimento ambulatorial de fisioterapia em sua própria 

estrutura. 

Com base na análise do CNES e nas informações públicas disponíveis, identificou-se 

que, entre os estabelecimentos habilitados, apenas o Centro de Terapia Oncológica de 

Petrópolis e o Hospital Jardim Amália de Volta Redonda não apresentavam registro de serviço 

ambulatorial de fisioterapia oncológica até a data de consulta. Ainda assim, cabe ressaltar que 

a ausência de registro não significa, necessariamente, a inexistência do serviço, podendo refletir 

falhas ou inconsistências no preenchimento dos dados. 

Das 24 UNACONs do estado do RJ, nove possuem serviços de radioterapia, seis 

possuem serviços de hematologia, sete oferecem atendimento oncológico pediátrico e duas 

contam com radioterapia de complexo hospitalar. A concentração dos CACONs na capital do 

estado – sendo três com atendimento oncológico pediátrico – reflete a demanda populacional 
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da região metropolitana da Grande Rio, além da expressiva presença de hospitais universitários 

na cidade do Rio de Janeiro e em municípios como Campos dos Goytacazes, Niterói e 

Vassouras. 

Na sequência (Tabela 2), estão listados também os estabelecimentos habilitados como 

Serviços Isolados de Radioterapia, localizados nas cidades de Niterói e Nova Iguaçu. 

  

 



46 

Tabela 1 – Estabelecimentos de saúde habilitados como UNACONs, CACONs e Hospitais Gerais com Cirurgia Oncológica no RJ 

Município Macrorregião Estabelecimento CNES Código Habilitação 

Possui serviço de fisioterapia? (Código 126) 

Ambulatorial Hospitalar 

Barra Mansa I 

Santa Casa de 

Misericórdia de Barra 

Mansa 

2280051 
17.07 

17.08 

UNACON com Serviços 

de Radioterapia e de 

Hematologia 

SIM SIM 

Cabo Frio III Hospital Santa Isabel 2278286 17.07 
UNACON com Serviço de 

Radioterapia 
SIM SIM 

Campos dos 

Goytacazes 
III 

Sociedade Portuguesa 

de Beneficência de 

Campos 

2287250 17.06 UNACON SIM SIM 

Campos dos 

Goytacazes 
III 

Hospital Universitário 

Álvaro Alvim 
2287447 17.06 

UNACON com Serviço de 

Radioterapia 
SIM SIM 

Campos dos 

Goytacazes 
III Hospital Dr. Beda 2287285 17.07 

UNACON com Serviço de 

Radioterapia  
SIM SIM 

Itaperuna III 

Hospital São José do 

Avaí/Conferência São 

José do Avaí 

2278855 

17.07 

17.08 

17.09 

UNACON com Serviços 

de Radioterapia, de 

Hematologia e de 

Oncologia Pediátrica 

SIM SIM 

Niterói II 
Hospital Municipal 

Orêncio de Freitas 
0012556 17.14 

Hospital Geral com 

Cirurgia Oncológica 
SIM SIM 

Niterói II 

Hospital Universitário 

Antônio Pedro - 

HUAP/UFF 

0012505 17.08 
UNACON com Serviço de 

Hematologia  
SIM SIM 

Petrópolis II 
Hospital Alcides 

Carneiro 
2275562 17.06  

UNACON com Serviço de 

Radioterapia de Complexo 

hospitalar 

SIM SIM 

Petrópolis II 
Centro de Terapia 

Oncológica 
2268779 17.15 

UNACON com Serviço de 

Radioterapia de Complexo 

hospitalar 

NÃO NÃO 

Rio Bonito II 
Hospital Regional 

Darcy Vargas 
2296241 17.06 UNACON SIM SIM 

Rio de Janeiro II 
Hospital dos 

Servidores do Estado 
2269988 

17.07 

17.08 

17.09 

UNACON com Serviços 

de Radioterapia, de 

Hematologia e de 

Oncologia Pediátrica 

SIM SIM 
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Município Macrorregião Estabelecimento CNES Código Habilitação 

Possui serviço de fisioterapia? (Código 126) 

Ambulatorial Hospitalar 

Rio de Janeiro II 
Hospital Geral do 

Andaraí 
2269384 17.06 UNACON SIM SIM 

Rio de Janeiro II 
Hospital Geral de 

Bonsucesso 
2269880 17.08 

UNACON com Serviço de 

Hematologia 
SIM SIM 

Rio de Janeiro II 
Hospital Federal 

Cardoso Fontes 
2295423 17.06 UNACON SIM SIM 

Rio de Janeiro II 
Hospital Geral de 

Ipanema 
2269775 17.14 

Hospital Geral com 

Cirurgia Oncológica 
SIM SIM 

Rio de Janeiro II 
Hospital Geral da 

Lagoa 
2273659 17.09 

UNACON com Serviço de 

Oncologia Pediátrica 
SIM SIM 

Rio de Janeiro II 
Hospital Mário 

Kroeff 
2269899 17.07 

UNACON com Serviço de 

Radioterapia  
SIM SIM 

Rio de Janeiro II 
Hospital Universitário 

Gaffrée e Guinle 
2295415 17.06 UNACON SIM SIM 

Rio de Janeiro II 

Hospital Universitário 

Pedro Ernesto-

HUPE/UERJ 

2269783 
17.07 

17.08 

UNACON com Serviços 

de Radioterapia e de 

Hematologia 

SIM SIM 

Rio de Janeiro II 

Hospital Universitário 

Clementino Fraga 

Filho/UFRJ 

2280167 17.12 CACON SIM SIM 

Rio de Janeiro II 

Instituto de 

Puericultura e 

Pediatria Martagão 

Gesteira/UFRJ 

2296616 17.11 
UNACON Exclusiva de 

Oncologia Pediátrica  
SIM SIM 

Rio de Janeiro II 

Hospital Estadual 

Transplante Câncer e 

Cirurgia Infantil 

7185081 17.11 
UNACON Exclusiva de 

Oncologia Pediátrica 
SIM SIM 

Rio de Janeiro II 

Instituto Estadual de 

Hematologia Arthur 

Siqueira Cavalcanti 

2295067 17.10 
UNACON Exclusiva de 

Hematologia  
SIM SIM 

Rio de Janeiro II 

Instituto Nacional de 

Câncer/INCA - 

Hospital de Câncer I 

2273454 17.13 
CACON com Serviço de 

Oncologia Pediátrica 
SIM SIM 
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Município Macrorregião Estabelecimento CNES Código Habilitação 

Possui serviço de fisioterapia? (Código 126) 

Ambulatorial Hospitalar 

Rio de Janeiro II 

Instituto Nacional de 

Câncer/INCA - 

Hospital de Câncer II 

2269821 17.06 
CACON com Serviço de 

Oncologia Pediátrica 
SIM SIM 

Rio de Janeiro II 

Instituto Nacional de 

Câncer/INCA - 

Hospital de Câncer III 

2273462 17.07 
CACON com Serviço de 

Oncologia Pediátrica 
SIM SIM 

Teresópolis II 

Hospital São 

José/Associação 

Congregação de Santa 

Catarina 

2292386 17.06 UNACON SIM SIM 

Vassouras I 
Hospital Universitário 

de Vassouras 
2273748 17.08 

UNACON com Serviço de 

Hematologia 
SIM SIM 

Volta Redonda I 
Hospital Jardim 

Amália Ltda - HINJA 
0025186 17.07 

UNACON com Serviço de 

Radioterapia 
NÃO NÃO 

Fonte: adaptado de DAET/Ministério da Saúde (2025); DATASUS/Brasil (2025). Consulta realizada em 01/03/2025. 

 

 

Tabela 2 – Estabelecimentos de saúde habilitados como Serviços Isolados de Radioterapia no RJ 

Município Macrorregião Estabelecimento CNES Código Habilitação 

Niterói II Clínica de Radioterapia Ingá 3477371 17.04 Serviço Isolado de Radioterapia 

Nova Iguaçu I Instituto Oncológico LTDA 2281821 17.04 Serviço Isolado de Radioterapia 

Fonte: adaptado de DAET/Ministério da Saúde (2025).
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A Figura 1, a seguir, traz o mapa das Regiões de Saúde do Estado do Rio de Janeiro, 

segundo dados da Superintendência de Atenção Especializada Controle e Avaliação -

SAECA/SES/RJ (2023). O mapa contabiliza 24 UNACONs – Cabo Frio (1), Vassouras (1), 

Barra Mansa (1), Volta Redonda (1), Campos dos Goytacazes (3), Itaperuna (1), Petrópolis (1), 

Teresópolis (1), Rio de Janeiro (11), Niterói (1) e Rio Bonito (1) –, com a inclusão do Hospital 

São João Batista (CNES 7486596), de Macaé, habilitado como UNACON pela portaria 

GM/MS nº 1.428, de 28 de setembro de 2023 (Brasil, 2023). Entretanto, é válido ressaltar que 

a unidade não possui fisioterapia ambulatorial para os pacientes do SUS. O serviço de 

fisioterapia é realizado para pacientes do SUS somente de forma hospitalar (para pacientes 

internados), de acordo com pesquisa realizada no CNES em 6 de julho de 2025. É provável que 

as pacientes em pré e pós-operatório de mastectomias sejam encaminhas às clínicas 

credenciadas no município para esse atendimento. Estão indicados no mapa também dois 

CACONs no município do Rio de Janeiro e dois Hospitais Gerais com Cirurgia, em Niterói e 

no Rio.  

 

Figura 1 – Mapa dos estabelecimentos de saúde habilitados como UNACONs, CACONs e 

Hospitais Gerais com Cirurgia no ERJ 

 

Fonte: SAECA/SES/RJ, 2023. *O mapa não conta os CACONs com serviço exclusivo pediátrico, uma vez que o 

câncer de mama tem prevalência em mulheres adultas.  
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Ao analisar a distribuição regional desses estabelecimentos, observa-se um 

descompasso relevante entre a localização dos centros de alta complexidade e a oferta efetiva 

da reabilitação ambulatorial no interior do estado. Regiões como o Noroeste Fluminense e 

partes do Médio Paraíba, por exemplo, contam com poucas unidades habilitadas, o que pode 

implicar longos deslocamentos por parte das pacientes para acesso ao tratamento integral, 

contrariando os princípios da equidade e da integralidade do SUS. A ausência de CACONs fora 

da capital e a concentração de serviços complexos em polos urbanos mais desenvolvidos 

reforçam a necessidade de fortalecer a regionalização da atenção oncológica e garantir a 

articulação entre diagnóstico, tratamento e reabilitação, especialmente no que se refere à 

assistência fisioterapêutica após a mastectomia. O Quadro 3 relaciona cada região de saúde 

estadual aos municípios que a compõem.  

 

Quadro 3 – Organização regional de saúde do Estado do Rio de Janeiro 

Região de saúde Macrorregião Principais municípios 

Metropolitana I Metropolitana 
Rio de Janeiro, Nilópolis, Nova Iguaçu, Duque de 

Caxias, São João de Meriti, Belford Roxo, Mesquita 

Metropolitana II Metropolitana 
Niterói, São Gonçalo, Maricá, Itaboraí, Tanguá, Rio 

Bonito 

Baía da Ilha Grande Sul Angra dos Reis, Paraty, Mangaratiba 

Centro-Sul Sul 
Vassouras, Paty do Alferes, Miguel Pereira, Paraíba do 

Sul, Mendes 

Médio Paraíba Sul 
Volta Redonda, Barra Mansa, Resende, Barra do Piraí, 

Valença 

Serrana 
Centro-

Sul/Serra 
Petrópolis, Teresópolis, Nova Friburgo, Três Rios, Areal 

Baixada Litorânea Norte 
Cabo Frio, Araruama, Saquarema, Arraial do Cabo, 

Búzios 

Norte Fluminense Norte 
Campos dos Goytacazes, Macaé, São João da Barra, 

Quissamã 

Noroeste Norte 
Itaperuna, Santo Antônio de Pádua, Miracema, Bom 

Jesus do Itabapoana 

Centro-Sul II (eventualmente 

agrupada a Serrana) 
Sul/Centro 

Paraíba do Sul, Comendador Levy Gasparian 

(dependendo do plano regional) 

Fonte: Adaptado de SES-RJ (2013), Plano Diretor de Regionalização da Saúde do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Dado o impacto significativo do câncer de mama na saúde pública e na mortalidade, 

especialmente no estado do Rio de Janeiro, torna-se fundamental garantir o diagnóstico precoce, 

bem como assegurar acesso e qualidade no atendimento prestado. Essa necessidade urgente 

representa um desafio crucial para a administração da saúde no estado fluminense. Para 

enfrentar essa questão, é essencial que usuários, profissionais de saúde, gestores e serviços de 

saúde atuem de forma integrada, comprometendo-se com a resolução das demandas específicas 

e garantindo o acesso efetivo ao tratamento (Brasil, 2013). 
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No Rio de Janeiro, a Deliberação CIB-RJ nº 5.892, de 19 de julho de 2019, estabeleceu 

as referências da Rede de Alta Complexidade em Oncologia (Brasil, 2019). Posteriormente, em 

19 de março de 2021, a Deliberação CIB-RJ nº 6.358/2021 prorrogou o cofinanciamento 

estadual às unidades de assistência oncológica de alta complexidade. Além disso, essa 

deliberação manteve a habilitação dessas unidades como centros especializados em oncologia 

no estado (Brasil, 2021). 

De acordo com a Portaria nº 1.399, de 17 de dezembro de 2019, do Ministério da Saúde, 

que redefine os critérios e parâmetros referenciais para a habilitação de estabelecimentos de 

saúde na alta complexidade em oncologia no âmbito do SUS, os entes federativos são 

responsáveis pelo diagnóstico diferencial e definitivo, pelo tratamento, pela reabilitação, pelo 

pronto atendimento e pelos cuidados paliativos (Art. 23, inciso I) (Brasil, 2019). 

Nesse contexto, a reabilitação inclui a atuação de profissionais de diversas áreas, entre 

elas a fisioterapia, que desempenha papel essencial no cuidado oncológico. A fisioterapia 

oncológica contribui para a melhoria da qualidade de vida dos pacientes, ajudando na 

recuperação funcional, na redução de limitações físicas e no alívio de sintomas decorrentes do 

tratamento, como fadiga, dor e linfedema. 

Embora a Portaria nº 1.399/2019 não mencione explicitamente a fisioterapia, sua 

importância no atendimento oncológico é reconhecida em outras normativas, como a Portaria 

GM/MS nº 874, de 16 de maio de 2013, que institui a Política Nacional para a Prevenção e 

Controle do Câncer (Brasil, 2013). Essa política enfatiza a necessidade da reabilitação no 

tratamento do câncer, garantindo que o paciente receba suporte integral e multiprofissional. 

Portanto, ao considerar os critérios estabelecidos para a habilitação de serviços de alta 

complexidade em oncologia, é fundamental reconhecer a fisioterapia como parte integrante da 

equipe multidisciplinar, reforçando a abordagem holística do tratamento oncológico no SUS. 

Apesar de não falar especificamente sobre o câncer de mama, o Guia Fisioterapêutico 

para Avaliação e Manejo da Dor no Câncer, publicado pelo INCA, tem como objetivo orientar 

fisioterapeutas no atendimento de pacientes oncológicos com dor, especialmente aqueles em 

estágio avançado da doença (Brasil, 2022). O documento destaca que a dor no câncer é uma 

experiência sensorial e emocional complexa, podendo estar associada diretamente ao tumor, às 

metástases, aos tratamentos ou a condições secundárias, como imobilidade prolongada e 

fraqueza muscular. 

A publicação classifica a dor no câncer em três principais tipos: nociceptiva, que pode 

ser somática ou visceral; neuropática, relacionada a lesões no sistema nervoso; e mista, que 

apresenta características de ambas. Para um manejo adequado, a avaliação fisioterapêutica deve 
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ser minuciosa e considerar tanto a intensidade da dor, medida por escalas como a Escala Verbal 

Numérica (EVN), quanto o impacto funcional do quadro, podendo ser utilizado o Índice de 

Desempenho de Karnofsky e a Escala do Eastern Cooperative Oncology Group (ECOG) 

(Brasil, 2022). 

No que se refere às intervenções fisioterapêuticas, o guia enfatiza a necessidade de uma 

abordagem individualizada, contemplando diferentes estratégias para o alívio da dor e a 

melhoria da qualidade de vida do paciente. Entre as técnicas recomendadas, estão o 

posicionamento adequado do paciente com o uso de coxins para minimizar pontos de pressão 

e desconforto, além da cinesioterapia motora, que inclui exercícios terapêuticos para 

manutenção da funcionalidade. A deambulação assistida, o uso de órteses e dispositivos 

auxiliares de marcha também são sugeridos para garantir a mobilidade e reduzir complicações 

decorrentes da inatividade (Brasil, 2022). 

Além dessas estratégias, o guia menciona a Estimulação Elétrica Nervosa Transcutânea 

(TENS) como uma alternativa não invasiva para a analgesia, assim como a crioterapia e a 

termoterapia, utilizadas para a modulação da dor. Outra abordagem relevante é a terapia 

compressiva, indicada para o controle de edemas associados à doença e ao tratamento. O 

documento ainda destaca a importância das práticas integrativas e complementares, como 

massagens e técnicas de relaxamento, que podem auxiliar no bem-estar geral do paciente 

(Brasil, 2022). 

Por fim, o guia reforça a necessidade de uma atuação multiprofissional no manejo da 

dor oncológica, garantindo um cuidado integral que considere não apenas os aspectos físicos, 

mas também emocionais e sociais. Dessa forma, o fisioterapeuta desempenha papel essencial 

na promoção do conforto e da qualidade de vida dos pacientes, colaborando diretamente com a 

equipe de saúde para um atendimento mais humanizado e eficaz (Brasil, 2022). 

Especificamente sobre o câncer de mama, uma referência importante é a cartilha 

“Mastologia - Orientações Fisioterapêuticas” do INCA, que oferece informações e orientações 

para pacientes após a cirurgia da mama, visando diminuir o desconforto e facilitar a retomada 

das atividades diárias (Brasil, 2022). Entretanto, como apresentado no trabalho de Cafezeiro e 

Melo (2010), visto anteriormente, os resultados para mulheres que realizam a reabilitação 

supervisionada por um profissional tendem a ser superiores do que quando elas seguem as 

orientações sozinhas. 
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6.2 Fisioterapia especializada ambulatorial 

 

 

 O Documento de Consenso sobre o Controle do Câncer de Mama recomenda que a 

atuação do fisioterapeuta se inicie no pré-operatório, permitindo a avaliação de possíveis 

alterações preexistentes e a identificação de fatores de risco para complicações pós-operatórias. 

Sempre que necessário, o tratamento fisioterapêutico deve ser implementado nessa fase, 

visando reduzir e prevenir sequelas. Já no pós-operatório imediato, o foco deve ser a 

identificação de alterações neurológicas decorrentes do procedimento cirúrgico, presença de 

dor, edema linfático precoce e comprometimentos na dinâmica respiratória, garantindo uma 

abordagem precoce e eficaz para minimizar impactos à recuperação da paciente (Brasil, 2004, 

p. 18). 

 Ainda segundo o Documento (Brasil, 2004, p. 18), “durante a terapia adjuvante e no 

seguimento, deve-se priorizar a prevenção e minimização das complicações, sejam elas 

linfáticas, posturais, funcionais e/ou respiratórias”. Para o controle da dor, recomenda-se que 

as pacientes realizem exercícios domiciliares, técnicas ativas de relaxamento muscular e 

automassagem na área cirúrgica. Além disso, a prática de atividade física deve ser incentivada, 

com a ressalva de evitar movimentos rápidos e repetitivos com o braço, bem como exercícios 

com carga (Brasil, 2004, p. 18). 

 Tendo isso em vista, foi realizada uma pesquisa no Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (CNESNet/MS) para identificar os estabelecimentos de saúde que 

possuem o Serviço de Fisioterapia (código 126) e que estão classificados especificamente como 

Assistência Fisioterapêutica em Atendimentos em Oncologia (código 126-002) no Estado do 

Rio de Janeiro. A partir desses filtros, foram listados 433 serviços para fisioterapia ambulatorial 

oncológica, distribuídos por diversos municípios do estado (Brasil, 2025). 
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7 POLÍTICAS DE ATENÇÃO ONCOLÓGICA  

 

 

No Brasil, a legislação para o combate ao câncer de mama surgiu no ano de 1984, a 

partir da criação do Programa Integral de Assistência à Saúde da Mulher, que amplia o cuidado 

para além da atenção ao ciclo gravídico-puerperal (Brasil, 1984). Posteriormente, outras 

medidas passaram a se desenvolver, tais como o Programa Oncológico (Pró-Onco), criado pelo 

Instituto Nacional de Câncer/Ministério da Saúde, em 1986, como estrutura técnico-

administrativa da Campanha Nacional de Combate ao Câncer, e que funcionou até 1990, 

quando foi descontinuado. Foi transformado na Coordenação dos Programas de Controle do 

Câncer, com foco principal na informação e educação sobre os cânceres mais comuns, incluindo 

o câncer de mama. Ainda na década de 1990, o Programa Viva Mulher iniciou ações voltadas 

para a formulação de diretrizes e a estruturação da rede de atenção para a detecção precoce do 

câncer de mama (Brasil, 1998). 

Publicado em 2004 pelo INCA, do Ministério da Saúde do Brasil, o Controle do Câncer 

de Mama: Documento de Consenso estabeleceu diretrizes técnicas para o combate ao câncer de 

mama no País (Brasil, 2004). Em 2005, a Política Nacional de Atenção Oncológica (PNAO) 

trouxe destaque ao combate ao câncer de colo do útero e de mama como componentes 

essenciais dos planos de saúde estaduais e municipais (Brasil, 2005). Entre 2005 e 2007, foi 

elaborado o Plano de Ação para o Câncer do Colo do Útero, que delineou direções estratégicas 

para melhorar a cobertura, qualidade e formação, além de desenvolver estratégias de 

mobilização social e investigação. Já o Pacto pela Saúde, de 2006, incluiu indicadores na 

pactuação de objetivos com estados e municípios para a implementação de ações prioritárias na 

agenda nacional de saúde, reafirmando a importância da detecção precoce dessas neoplasias 

(Brasil, 2006). 

Com o estímulo da implantação do Sistema de Informação sobre Câncer de Mama 

(SISMAMA) e o aumento da oferta de mamografia pelo Ministério da Saúde (Mais Saúde 2008-

2011), as ações de controle ganharam impulso no ano de 2009. Nos anos de 2010 e 2011, o 

INCA lançou o documento “Recomendações para a redução da mortalidade por câncer de 

mama no Brasil (2010-2011)”, atualizado nos anos seguintes (Brasil, 2010; 2011). A prioridade 

no combate ao câncer de mama foi reafirmada em março de 2011, com o Plano Nacional de 

Reforço da Rede de Prevenção, Diagnóstico e Tratamento do Câncer pela Presidência da 

República. 



55 

No contexto da detecção precoce, as perspectivas incluíram fornecer confirmação 

diagnóstica de lesões palpáveis e identificadas durante a triagem, implementar gestão de 

qualidade em mamografia, ampliar a oferta de mamografia de rastreamento, promover 

comunicação e mobilização social e fortalecer a gestão do programa. Além disso, a continuação 

das ações para ampliar o acesso a cuidados oncológicos de qualidade seguiu os objetivos da 

PNAO e foram integradas ao Plano de Ação Estratégico para o Enfrentamento das DCNT no 

Brasil, 2011-2022 (Brasil, 2011). 

Em 2013, a PNAO foi atualizada com a incorporação da Política Nacional de Prevenção 

e Controle do Câncer na Rede de Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no SUS. Como 

parte dessa atualização, foi criado o Sistema de Informação sobre Câncer (SISCAN), que 

integra as plataformas de monitoramento do câncer de mama (SISMAMA) e do câncer do colo 

do útero (SISCOLO) (Brasil, 2013). 

No ano seguinte, a Portaria nº 189, de 31 de janeiro de 2014, instituiu o Serviço de 

Referência para Diagnóstico e Tratamento de Lesões Precursoras do Câncer do Colo de Útero 

(SRC), o Serviço de Referência para Diagnóstico de Câncer de Mama (SDM) e os respectivos 

incentivos financeiros de custeio e de investimento para sua implantação (Brasil, 2014). No Art. 

5º, inciso III, esta portaria recomenda ao gestor público de saúde que “organize os serviços 

habilitados como SRC e SDM para que estes ofereçam apoio matricial aos serviços de atenção 

básica para os quais sejam referência como serviço de atenção ambulatorial especializada” 

(Brasil, 2014). 

Já em 2015, o INCA lançou as novas Diretrizes Nacionais para Detecção Precoce do 

Câncer de Mama no SUS. Essas diretrizes foram atualizadas através de um rigoroso processo 

de revisão de evidências científicas e em parceria com instituições científicas e tecnológicas 

selecionadas no Brasil que são essenciais para a organização da linha de cuidado do câncer de 

mama e para apoiar tanto os profissionais de saúde quanto os pacientes nas suas escolhas de 

intervenções (Brasil, 2015). 

Em 2021, foram lançados os Parâmetros Técnicos para Rastreamento do Câncer de 

Mama no Brasil, com dados do SISCAN para avaliar a oferta de procedimentos na rede de 

atenção do SUS. Ainda em 2021, o Plano de Ação Estratégico para o Tratamento de Doenças 

Crônicas Não Transmissíveis no Brasil foi atualizado para a década de 2021-2030, trazendo um 

panorama dos resultados e prevendo novos objetivos para a nova década (Brasil, 2021). No ano 

de 2022, a publicação de parâmetros técnicos foi ampliada para incluir a disponibilização de 

procedimentos de investigação diagnóstica para a população feminina sintomática. Esses 

parâmetros técnicos servem como referência para os gestores do SUS no planejamento da rede 
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de atenção com base nas necessidades de avaliação do rastreamento e para a Detecção Precoce 

do Câncer de Mama (Brasil, 2022). 

A Lei nº 14.758, sancionada em 19 de dezembro de 2023, institui a Política Nacional de 

Prevenção e Controle do Câncer e o Programa Nacional de Navegação da Pessoa com 

Diagnóstico de Câncer no âmbito do SUS, alterando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 

(Lei Orgânica da Saúde) (Brasil, 2023). Essa legislação tem como principal objetivo reduzir a 

incidência e a mortalidade por câncer no Brasil, assegurando o acesso ao cuidado integral e 

promovendo iniciativas para a melhoria da qualidade de vida dos pacientes oncológicos (Brasil, 

2023). 

Entre as principais diretrizes estabelecidas pela lei, está a criação de um sistema de 

dados integrado, que permitirá o registro e monitoramento de casos suspeitos e confirmados de 

câncer em todo o país. Esse sistema deverá viabilizar o acompanhamento da jornada do paciente 

no SUS, desde a triagem e o diagnóstico até o tratamento e os cuidados paliativos, garantindo 

maior transparência e eficiência na gestão dos atendimentos e na redução do tempo de espera 

para consultas e procedimentos (Brasil, 2023). 

Além disso, a lei fortalece o atendimento multidisciplinar no cuidado ao paciente com 

câncer, envolvendo profissionais de diferentes áreas, como psicologia, serviço social, nutrição, 

fisioterapia, fonoaudiologia, odontologia e terapia ocupacional. O objetivo é oferecer um 

suporte integral e humanizado ao paciente oncológico, garantindo que as necessidades físicas, 

emocionais e sociais sejam devidamente atendidas (Brasil, 2023). 

Outro ponto importante da legislação é a agilidade na incorporação de medicamentos 

ao SUS, estabelecendo prazos para análise e inclusão de novas terapias oncológicas. A partir 

da aprovação de um novo medicamento, ele deverá estar disponível aos pacientes em até 180 

dias, reduzindo a lacuna entre o desenvolvimento de novas tecnologias e o acesso dos usuários 

do SUS a tratamentos mais modernos e eficazes (Brasil, 2023). 

A lei também reforça a necessidade de garantir o acesso aos cuidados paliativos, 

assegurando que pacientes com câncer, especialmente aqueles em estágios avançados da 

doença, recebam suporte para o alívio da dor e de outros sintomas que impactam sua qualidade 

de vida. Com isso, busca-se uma abordagem mais abrangente e digna para aqueles que 

enfrentam a fase terminal da doença, respeitando sua autonomia e bem-estar (Brasil, 2023). 

A implementação da Lei nº 14.758/2023 representou um avanço significativo na 

estruturação das políticas públicas de saúde no Brasil. Ao reforçar o compromisso com a 

prevenção, o diagnóstico precoce e o tratamento adequado do câncer, essa legislação contribui 



57 

para aprimorar o cuidado oncológico no SUS e garantir um atendimento mais acessível, ágil e 

humanizado aos pacientes oncológicos no país (Brasil, 2023). 

Apesar de a Constituição Federal assegurar o direito ao tratamento de saúde, a 

necessidade de criar leis sobre todos os tipos de cânceres em geral se deve a diversos fatores. 

Novas leis podem fornecer diretrizes claras sobre diagnósticos, prazos para início de tratamento, 

tipos de cobertura, entre outros aspectos práticos. A Constituição garante o direito à saúde de 

forma ampla, mas não especifica os detalhes e procedimentos necessários para o tratamento de 

doenças complexas como o câncer de mama (Brasil, 1988). 

Legislações específicas, como a Lei nº 12.732/2012, conhecida como “Lei dos 60 Dias”, 

detalham e regulamentam os aspectos do tratamento oncológico no SUS (Brasil, 2012). Esse 

tipo de lei pode assegurar a alocação de recursos financeiros e materiais necessários para o 

tratamento adequado da doença, garantindo que hospitais e centros de saúde estejam equipados 

e preparados para atender os pacientes (Brasil, 2012). 

Estabelecer prazos máximos para a realização de exames e início do tratamento é 

essencial para a eficácia do tratamento do câncer de mama – neste caso, a Lei nº 12.732/2012 

institui que o tratamento seja iniciado até 60 dias após o diagnóstico da doença. Além do 

tratamento, leis podem ser criadas para promover campanhas de prevenção e conscientização 

sobre o câncer de mama, incentivando o diagnóstico precoce – algo crucial para o sucesso do 

tratamento. As Leis também ajudam na proteção dos direitos dos pacientes para serem 

respeitados e na incorporação de avanços tecnológicos (Brasil, 2013). 

 

 

7.1 Legislações referentes ao câncer de mama específicas para fisioterapia oncológica no 

Brasil e no RJ 

 

 

Em relação à reabilitação e à fisioterapia após a mastectomia, existem atualmente leis 

específicas tanto em âmbito nacional quanto estadual, como é o caso do Rio de Janeiro, 

garantindo o acesso a esses serviços. 

Com relação à fisioterapia em geral, a Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania (CCJC), da Câmara dos Deputados Nacional, aprovou o Projeto de Lei nº 4261/2004 

(Brasil, 2004), que propõe a inclusão de fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais no Programa 

Saúde da Família (PSF). Essa medida visa ampliar a equipe multiprofissional, promovendo uma 
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abordagem mais integral no cuidado à saúde da população no contexto da atenção primária 

(Brasil, 2004). 

No estado do Acre, a Lei nº 1.710, datada de 27 de janeiro de 2006 (Brasil, 2006), 

instituiu o Programa Vida Nova à Mulher Mastectomizada, cujo objetivo é oferecer suporte, 

orientação, tratamento, reabilitação e reintegração às pacientes e ex-pacientes diagnosticadas 

com câncer de mama. Este programa é formado por equipes multidisciplinares, incluindo 

médicos, psicólogos, assistentes sociais, fisioterapeutas e advogados. A Lei nº 4.175, 

promulgada em 6 de outubro de 2023, assegura acesso às pacientes para fisioterapia tanto na 

fase de preparação e no pré-operatório quanto em toda reabilitação ao longo do processo (Brasil, 

2023). 

Em Goiás, o Projeto de Lei nº 5009/21 (Brasil, 2021) destina-se a garantir a fisioterapia 

de reabilitação nas unidades públicas estaduais de saúde. O propósito é prevenir e atenuar as 

sequelas oriundas das intervenções cirúrgicas e proporcionar uma melhor qualidade de vida às 

mulheres afetadas. Além disso, a Lei Estadual nº 22.366, sancionada em 31 de outubro de 2023, 

institui uma Política Estadual direcionada à Navegação do Paciente com Câncer de Mama 

(Brasil, 2023). 

No Mato Grosso, a Lei nº 11.891, promulgada em 9 de setembro de 2022, complementa 

dispositivos contidos na Lei nº 10.886, de 20 de maio de 2019, que versa sobre ações efetivas 

na área da saúde destinadas à prevenção, detecção e tratamento dos casos relacionados aos 

cânceres cervical e mamário em todo o estado (Brasil, 2019; 2022). 

O Distrito Federal adotou recentemente medida que assegura às mulheres que passaram 

por mastectomia o acesso à fisioterapia oncológica nas unidades públicas municipais. Esta 

garantia visa prevenir e reduzir as sequelas decorrentes das cirurgias realizadas pela sanção da 

Lei nº 7.489/24 pelo governo local (Brasil, 2024). 

Em Minas Gerais, o Projeto Legislativo nº 2.693/21 (Brasil, 2021) assegura os 

tratamentos necessários para a recuperação das mulheres submetidas à mastectomia; além 

disso, determina que os hospitais que oferecem atendimento oncológico complexo pelo SUS 

devem garantir cuidados integrais às mulheres nessa condição por meio do atendimento 

multiprofissional e processos reabilitadores. 

No município de Maringá, no Paraná, a Câmara aprovou o Projeto de Lei nº 

16.831/2023, que garante fisioterapia oncológica para mulheres que se submeteram à 

mastectomia total ou parcial da mama. O objetivo é prevenir e minimizar as sequelas resultantes 

desse procedimento, assegurando às mulheres o acesso à fisioterapia oncológica nas unidades 

de saúde pública do município. Esse PL abrange os procedimentos realizados em instituições 
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públicas de saúde, e a abordagem terapêutica, assim como a quantidade de sessões de 

fisioterapia, serão determinadas com base na condição clínica específica de cada paciente 

(Brasil, 2023). 

A Lei nº 19.238, de 22 de janeiro de 2025 (Brasil, 2025), altera a Lei nº 17.928, de 2020, 

que “Institui a Política de Proteção aos Direitos da Pessoa com Câncer no Estado de Santa 

Catarina”, para assegurar a fisioterapia de reabilitação para mulheres mastectomizadas no 

âmbito do Estado de Santa Catarina (Brasil, 2025). 

A Lei Ordinária nº 9.410/2021 do Estado do Rio de Janeiro (Brasil, 2021) regulamenta 

a fisioterapia para tratamento fisioterapêutico especializado para mulheres que passaram por 

mastectomia, visando melhorar a qualidade de vida, a recuperação e a reabilitação dessas 

pacientes. A lei garante que o serviço de fisioterapia seja oferecido pelo SUS e abranja os 

cuidados específicos necessários para a reabilitação das mulheres mastectomizadas. 

O Projeto de Lei nº 1.174/2023 da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 

(ALERJ), em seu Art. 3º, estabelece que o fisioterapeuta oncológico atue nos chamados 

cuidados paliativos, auxiliando na reabilitação e manutenção física, motora e respiratória do 

paciente, bem como prevenindo eventuais distúrbios causados pelo tratamento da doença 

(Brasil, 2023). 

Por fim, em nível nacional, encontra-se em tramitação no Senado Federal o Projeto de 

Lei nº 3.436/2021, que visa garantir assistência fisioterapêutica aos pacientes submetidos à 

cirurgia de mastectomia no SUS (Brasil, 2021). Anteriormente, a Lei nº 9.797, de 6 de maio de 

1999, estabeleceu a obrigatoriedade da cirurgia plástica reparadora da mama nos casos de 

mutilação decorrente de tratamento oncológico (Brasil, 1999). Posteriormente, essa lei foi 

alterada pela Lei nº 12.802, de 24 de abril de 2013, para assegurar que a reconstrução mamária 

seja realizada, quando possível, no mesmo tempo cirúrgico da mastectomia, ou assim que a 

paciente apresente as condições clínicas necessárias (Brasil, 2013). 
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8 TRABALHANDO AS INFORMAÇÕES  

 

 

8.1 Informações disponíveis sobre oferta e produção de fisioterapia pós mastectomia 

 

 

 Para compreender a oferta e a produção de fisioterapia ambulatorial destinada a 

mulheres mastectomizadas, foram analisados dados disponíveis em sistemas de informação em 

saúde. A busca concentrou-se em bases que reúnem registros de atendimentos no SUS, 

permitindo uma visão quantitativa e qualitativa sobre a distribuição desses serviços no estado 

do Rio de Janeiro. A partir da extração e organização dos dados, foi possível identificar padrões 

na oferta da fisioterapia especializada, contribuindo para a análise do acesso dessas pacientes 

ao tratamento necessário. Esse levantamento de informações fornece uma base empírica para 

compreender a estrutura de atendimento disponível e suas implicações na continuidade do 

cuidado pós-mastectomia. 

  

  

8.2 Oferta ambulatorial oncológica 

  

  

O CNES reúne informações sobre todos os estabelecimentos de saúde registrados no 

Brasil. O sistema tem como objetivo centralizar e disponibilizar dados cadastrais dos serviços 

de saúde, permitindo o planejamento, a gestão e a análise da rede assistencial no país (Brasil, 

2025). 

A atualização ocorre mensalmente, refletindo a situação cadastral vigente no banco de 

dados no momento da consulta. No entanto, pode haver inconsistências nas informações devido 

a possíveis atrasos na atualização, preenchimento incompleto dos registros ou imprecisões nos 

dados enviados pelos estabelecimentos e gestores responsáveis (Brasil, 2025). 

Os sistemas de tabulação de dados (TABNET) estão organizados de acordo com a 

estrutura das fichas do CNES, disponíveis ao final da página. Entretanto, é importante destacar 

que essas fichas podem não representar a versão mais recente das informações, uma vez que 

modificações como inclusões, exclusões e alterações podem ocorrer após as tabulações (Brasil, 

2025). 
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No site do CNES, foi realizada uma pesquisa para identificar os estabelecimentos de 

saúde que possuem o Serviço de Fisioterapia (código 126) e que estão classificados 

especificamente como Assistência Fisioterapêutica em Atendimentos em Oncologia (código 

126-002) no estado do Rio de Janeiro, em caráter ambulatorial. A partir desses filtros, foram 

listados 433 registros para fisioterapia ambulatorial oncológica, distribuídos por diversos 

municípios do estado (Brasil, 2025). 

Para ilustrar as diferentes classificações e formas de organização dos serviços de 

fisioterapia oncológica no SUS, foram selecionados cinco estabelecimentos cadastrados que 

realizam esse atendimento ambulatorial. A escolha desses estabelecimentos se deu com o 

objetivo de apresentar exemplos que demonstram a estrutura e o registro desse serviço dentro 

do CNES. 

Na Ficha por Competência de cada um desses estabelecimentos, constam diversas 

informações, incluindo identificação, profissionais, atendimento prestado, número de leitos, 

instalações físicas e serviços especializados. Dentre esses serviços, o Serviço de Fisioterapia 

(código 126) e sua classificação específica de Assistência Fisioterapêutica em Atendimentos 

em Oncologia (código 126-002) aparecem em todos os estabelecimentos analisados, 

evidenciando um padrão na categorização desse atendimento na base de dados do CNES, 

conforme pode ser visto abaixo na Tabela 3 (Brasil, 2025). 

 

Tabela 3 – Serviços de fisioterapia e suas respectivas classificações 

Código Serviço Classificação Terceiro CNES 

126 – 001 Serviço de fisioterapia 
Assistência fisioterapêutica em alterações 

obstétricas neonatais 
Não 

Não 

informado 

126 – 002 Serviço de fisioterapia 
Assistência fisioterapêutica em alterações 

oncológicas 
Não 

Não 

informado 

126 – 003 Serviço de fisioterapia 
Assistência fisioterapêutica em 

oftalmologia 
Não 

Não 

informado 

126 – 004 Serviço de fisioterapia 
Assistência fisioterapêutica 

cardiovasculares e pneumofuncionais 
Não 

Não 

informado 

126 – 005 Serviço de fisioterapia 
Assistência fisioterapêutica nas disfunções 

músculo-esqueleto 
Não 

Não 

informado 

126 – 006 Serviço de fisioterapia Assistência fisioterapêutica em queimados Não 
Não 

informado 

126 – 007 Serviço de fisioterapia 
Assistência fisioterapêutica nas alterações 

em neurologia 
Não 

Não 

informado 

126 – 008 Serviço de fisioterapia Diagnóstico cinético funcional Não 
Não 

informado 

Fonte: CNES/SAS/DATASUS/MS (2025). Acesso em 19/02/2025. 

 

É importante destacar que os dados disponíveis no CNES não permitem a separação da 

fisioterapia oncológica por tipo de tumor e sua localização, o que impede a obtenção de 
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informações específicas sobre serviços que oferecem fisioterapia pós-mastectomia. Embora 

seja razoável supor que os serviços de fisioterapia oferecidos nos Centros de Assistência de 

Alta Complexidade em Oncologia (CACONs) e nas Unidades de Assistência de Alta 

Complexidade em Oncologia (UNACONs) incluam o atendimento pós-cirúrgico para mulheres 

mastectomizadas, essa relação não pode ser confirmada apenas com os dados do sistema. Para 

que essa informação seja devidamente verificada, seria necessária uma investigação específica 

que analisasse diretamente a oferta e a estrutura desses serviços. 

  

  

8.3 Produção ambulatorial de fisioterapia 

 

 

O SIA-SUS é o sistema que permite aos gestores locais o processamento das 

informações de atendimento ambulatorial registradas pelos prestadores públicos e privados 

contratados/conveniados pelo SUS. 

A partir da base de dados consultada, foi possível identificar o Código de Procedimento 

Realizado – 0302020039 – Atendimento Fisioterapêutico em paciente no pré e pós-cirurgia 

oncológica. Utilizando os filtros de sexo feminino, diagnóstico-categoria C50 – Neoplasia 

maligna de mama e o período de pesquisa selecionado, foi possível obter o número total de 

procedimentos fisioterapêuticos realizados para mulheres com câncer de mama no estado do 

Rio de Janeiro. 

Os dados disponibilizados pelo sistema apresentam a quantidade total de procedimentos 

realizados dentro desse critério, independentemente do tipo de cirurgia realizada. Assim, a 

informação obtida não diferencia se a paciente passou por mastectomia, linfadenectomia, 

segmentectomia/quadrantectomia ou outros procedimentos cirúrgicos oncológicos. Da mesma 

forma, o sistema não especifica se a sessão de fisioterapia foi realizada no período pré ou pós-

operatório. 

Além disso, embora seja possível contabilizar o número total de atendimentos 

registrados com esse código, os dados não permitem determinar quantas mulheres foram 

atendidas, pois o sistema apresenta apenas o volume total de procedimentos realizados, sem 

individualizar cada paciente. Isso significa que uma mesma mulher pode ter realizado múltiplas 

sessões ao longo do tratamento, enquanto outras podem ter recebido menos atendimentos, sem 

que seja possível precisar essa distribuição. 
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Dessa forma, no SIA-SUS, a produção ambulatorial de fisioterapia oncológica é 

registrada de forma agregada, sem detalhar quais procedimentos foram especificamente 

realizados para mulheres mastectomizadas. Como não há um código específico para a 

fisioterapia pós-mastectomia, o procedimento é registrado dentro da categoria geral de 

fisioterapia oncológica, que abrange diversos tipos de câncer. Isso representa uma limitação na 

análise da oferta e do acesso à fisioterapia específica para essa população, já que os dados 

disponíveis refletem o número total de atendimentos, e não a quantidade de mulheres atendidas 

ou a frequência individual de sessões realizadas. 

O Quadro 4, abaixo, sintetiza os filtros utilizados na pesquisa no SIA-SUS, com o 

objetivo de encontrar o número de atendimentos fisioterapêuticos classificados sob o código 

0302020039, referente ao atendimento fisioterapêutico em pacientes no pré e pós-cirurgia 

oncológica, do sexo feminino, com o diagnóstico de neoplasia maligna da mama (C50), no 

período de janeiro de 2021 a dezembro de 2023, por município de atendimento. 

 

Quadro 4 – Filtro de morbidade nos atendimentos ambulatoriais efetuados no estado do Rio de 

Janeiro (2021-2023) aplicado para a pesquisa 

Quantidade aprovada por 
Ano de processamento 

Município de atendimento 

Procedimento realizado 
0302020039 - Atendimento fisioterapêutico em paciente no pré e pós cirurgia 

oncológica 

Sexo do paciente Feminino 

Diagnóstico – grupo C50-C50 Neoplasias malignas da mama 

Período 01/2021 – 12/2023 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

A Tabela 4, a seguir, compila a quantidade de atendimentos realizados em 31 municípios 

do estado do Rio de Janeiro. As cidades com maior número de atendimentos foram Rio de 

Janeiro, Cabo Frio, Niterói, Belford Roxo e Volta Redonda. 

A análise dos dados revela um aumento significativo na oferta de atendimentos ao longo 

do período 2021-2023 nessas cidades. Em Belford Roxo, por exemplo, os atendimentos 

passaram de 290 em 2021 para 746 em 2022 e atingiram 1.220 em 2023, representando um 

crescimento total de aproximadamente 4,2 vezes. 

Em Niterói, o número de atendimentos seguiu uma tendência semelhante, passando de 

358 em 2021 para 789 em 2022 e chegando a 1.310 em 2023, um aumento de cerca de 3,7 

vezes. Já em Volta Redonda, o crescimento foi ainda mais expressivo entre 2021 e 2022, quando 

os atendimentos saltaram de 145 para 685, um aumento de 4,7 vezes. 
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Em Cabo Frio, os atendimentos aumentaram de 1.579 para 1.939 entre 2021 e 2022 

(crescimento de 22,8%), mas registraram queda em 2023 (1.856), embora ainda mantendo um 

número superior ao de 2021. 

Itaperuna também se destaca, com 1.225 atendimentos registrados no período, 

correspondendo a uma taxa de 1.199 atendimentos por 100 mil habitantes – uma das mais altas 

do estado. Já o município do Rio de Janeiro, que concentrou 14.361 atendimentos (44,4% do 

total estadual), apresentou uma taxa proporcionalmente mais baixa: 213,5 atendimentos por 100 

mil habitantes, evidenciando que o volume absoluto não reflete necessariamente uma ampla 

cobertura populacional. 

A análise dos microdados do SIA/SUS revela que, entre os 52 estabelecimentos que 

registraram atendimentos fisioterapêuticos ambulatoriais em mulheres com neoplasia maligna 

da mama no estado do Rio de Janeiro, apenas 10 unidades estavam habilitadas como CACON 

ou UNACON, o que reforça a limitada inserção da reabilitação especializada no fluxo 

assistencial oncológico de alta complexidade.  

Além disso, 44 estabelecimentos produziram menos de mil atendimentos ao longo de 

três anos, e 24 produziram menos de 100, evidenciando baixa capacidade operacional e possível 

fragmentação do cuidado.  

Do ponto de vista territorial, observa-se forte concentração dos procedimentos em 

poucos municípios: Rio de Janeiro (44%), Cabo Frio (17%), Niterói (8%), Belford Roxo (7%) 

e Volta Redonda (5%), que juntos responderam por 81% de todos os atendimentos realizados 

no período. Esses achados reforçam a centralização da oferta e a dependência de polos urbanos 

específicos, comprometendo o princípio da equidade no acesso à reabilitação pós-mastectomia 

no SUS fluminense. 
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Tabela 4 – Atendimento fisioterapêutico em paciente no pré e pós cirurgia oncológica por 

município no estado do RJ (2021-2023) – Sexo feminino – Diagnóstico CID C50 

(Neoplasia Maligna da Mama) 

Cidade 
Ano de processamento 

Total 
2021 2022 2023 

Barra Mansa 420 73 - 493 

Belford Roxo 290 746 1.220 2.256 

Bom Jesus do Itabapoana 10 - 130 140 

Cabo Frio 1.579 1.939 1.856 5.374 

Campos dos Goytacazes 142 43 137 322 

Cardoso Moreira 13 - 7 20 

Guapimirim 73 5 30 108 

Itaocara - 8 23 31 

Itaperuna 214 553 458 1.225 

Japeri 162 360 330 852 

Macaé 88 203 354 645 

Magé - 42 262 304 

Mangaratiba - - 15 15 

Miguel Pereira - - 5 5 

Niterói 358 789 1.310 2.457 

Nova Iguaçu - - 23 23 

Paracambi 253 89 204 546 

Petrópolis 174 177 205 556 

Piraí 9 - - 9 

Quissamã - 18 41 59 

Resende 15 79 131 225 

Rio de Janeiro 4.706 4.603 5.052 14.361 

Santo Antônio de Pádua 101 155 45 301 

São Francisco de 

Itabapoana 
23 17 - 40 

São Gonçalo - - 19 19 

São João da Barra 9 24 - 33 

Saquarema 2 59 - 61 

Teresópolis 130 100 - 230 

Valença - 7 3 10 

Varre-Sai 26 80 8 114 

Vassouras 21 - - 21 

Volta Redonda 145 685 688 1.518 

Total 8.963 10.854 12.556 32.373 

Fonte: SIA/SUS/MS (2021-2023). Acesso em 05/02/2025.1 

 

                                                 
1 As informações se referem aos atendimentos apresentados através dos documentos BPA-I (Boletim de Produção 

Ambulatorial - Individual), APAC (Autorização de Procedimento de Alta Complexidade) e RAAS (Registro das 

Ações Ambulatoriais de Saúde). 



66 

Para uma compreensão mais precisa da cobertura dos atendimentos, o Gráfico 1, abaixo, 

apresenta a taxa de procedimentos por 100 mil habitantes nos principais municípios. Observa-

se que, proporcionalmente, municípios de menor porte como Cabo Frio e Itaperuna 

apresentaram cobertura significativamente superior a capital e a cidades maiores como São 

Gonçalo ou Duque de Caxias. 

 

Gráfico 1 –  Taxa de atendimentos fisioterapêuticos (CID C50) por 100 mil habitantes nos 

principais municípios do RJ (2021-2023) 

 
Fonte: Adaptado de SIA/SUS/MS (2021–2023) e IBGE (estimativa 2024). 

 

No geral, o estado registrou um aumento de 21,1% de 2021 a 2022 e de 15,7% de 2022 

a 2023, totalizando 32.373 atendimentos no período analisado. Entretanto, isso significa que as 

433 clínicas registradas no CNES produziram uma média de apenas 28 consultas cada, ou cerca 

de 2,3 atendimentos por mês – um número considerado muito baixo diante da incidência da 

doença e da população estimada em 17,2 milhões de habitantes, segundo o IBGE (2024). 

Além disso, ao analisar a distribuição dos atendimentos por município, observam-se 

disparidades relevantes que não se explicam apenas pela presença de UNACONs ou CACONs. 

São Gonçalo, com aproximadamente 900 mil habitantes, apresenta volume de produção 

ambulatorial consideravelmente inferior a cidades como Niterói (518 mil habitantes) e Campos 

dos Goytacazes (515 mil habitantes). 

Da mesma forma, Nova Iguaçu e Duque de Caxias, com populações superiores a 800 

mil habitantes, também tiveram produção muito aquém do esperado. Esses dados reforçam a 
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necessidade de fortalecimento da rede de reabilitação em cidades da Baixada Fluminense e 

interior. 

Essa desigualdade na distribuição dos atendimentos se torna ainda mais evidente quando 

observada a partir das Regiões de Saúde do estado do Rio de Janeiro, conforme demonstrado 

no Gráfico 2, a seguir. A Região Metropolitana I concentrou mais de 54% dos atendimentos, 

enquanto regiões como Baía da Ilha Grande, Serrana e Centro-Sul apresentaram cobertura 

muito inferior. 

 

Gráfico 2 – Distribuição dos atendimentos fisioterapêuticos (CID C50) por Região de Saúde do 

estado do Rio de Janeiro (2021-2023) 

 

Fonte: Adaptado de SIA/SUS/MS (2021–2023) e delimitação regional da SES-RJ (2013). 

 

O Tabela 5, a seguir, apresenta a distribuição dos atendimentos fisioterapêuticos em 

mulheres com diagnóstico de neoplasia maligna da mama (CID C50) por região de saúde, 

considerando a estimativa populacional de 2024. Observa-se que, embora a Região 

Metropolitana I concentre o maior número absoluto de atendimentos (17.492), sua taxa 

proporcional é relativamente baixa (194,4 atendimentos por 100 mil habitantes), quando 

comparada a regiões como a Baixada Litorânea (537,4) e o Noroeste Fluminense (383,8), que, 

mesmo com população menor, demonstraram cobertura proporcionalmente mais ampla. 
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Tabela 5 – Atendimentos fisioterapêuticos em mulheres com neoplasia maligna da mama (CID 

C50), por Região de Saúde do Estado do Rio de Janeiro (2021–2023) 

Região de saúde População estimada (2024) Total de atendimentos Taxa por 100 mil hab. 

Metropolitana I 9.000.000 17.492 194,4 

Metropolitana II 2.000.000 2.476 123,8 

Baía da Ilha Grande 300.000 15 5,0 

Baixada Litorânea 1.000.000 5.374 537,4 

Centro-Sul 500.000 582 116,4 

Médio Paraíba 1.000.000 2.245 224,5 

Noroeste Fluminense 500.000 1.919 383,8 

Norte Fluminense 1.000.000 1.066 106,6 

Fonte: Elaborado pela autora. Dados extraídos de SIA/SUS (2021–2023), IBGE (2024), e organização regional 

conforme SES-RJ (2013). 

 

Para facilitar a visualização das desigualdades na cobertura proporcional de 

atendimentos, o Gráfico 3 (abaixo) apresenta as taxas de atendimentos por 100 mil habitantes, 

distribuída pelas nove Regiões de Saúde do estado do Rio de Janeiro. 

 

Gráfico 3 – Taxa de atendimentos fisioterapêuticos (CID C50) por 100 mil habitantes, por 

Região de Saúde – Estado do Rio de Janeiro (2021–2023) 

 

Fonte: Elaborado pela autora. Dados extraídos de SIA/SUS (2021–2023), IBGE (2024) e SES-RJ (2013). 

 

Essas assimetrias territoriais indicam a existência de vazios assistenciais em regiões 

menos urbanizadas e reforçam a necessidade de planejamento regionalizado e políticas públicas 

voltadas à expansão do acesso à fisioterapia ambulatorial oncológica. 
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A Tabela 6, a seguir, demonstra os mesmos números encontrados na Tabela 4, porém 

com o filtro dos 51 estabelecimentos executores, registrados no SIA-SUS. Dividindo os 32.373 

atendimentos registrados no estado por esses 51 estabelecimentos, a média aumenta para 634 

atendimentos por estabelecimento, ou seja, 211 atendimentos por estabelecimento por ano – 

uma média de 17,13 atendimentos por mês. Em ambas as análises, os números não são 

satisfatórios e apontam lacunas no atendimento fisioterapêutico às mulheres, pré e/ou pós 

mastectomia. 
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Tabela 6 – Procedimentos de fisioterapia em pacientes no pré e pós cirurgia oncológica por 

estabelecimento no estado do RJ (2021-2023) – Sexo feminino – Diagnóstico CID 

C50 (Neoplasia Maligna da Mama) 

Estabelecimento 

Ano de 

processamento 
Total 

2021 2022 2023 

RJ - Barra Mansa - SANTA CASA DE MISERICORDIA DE BARRA 

MANSA – 2280051 MP 
420 73 - 493 

RJ - Belford Roxo - POLICLINICA AREIA BRANCA – 4192060 M1 - - 1 1 

RJ - Belford Roxo - POLICLINICA DA MULHER PROF FERNANDA 

BICCHIERI SOARES – 6283179 - MI 
290 746 1219 2255 

RJ - Bom Jesus do Itabapoana - REABILITAR – 5103797 NO 10 - 130 140 

RJ - Cabo Frio - CENTRO MUNICIPAL DE REABILITACAO NOVO 

PORTINHO – 7566026 - BL 
1579 1939 1856 5374 

RJ - Campos dos Goytacazes - HOSPITAL DR BEDA – 2287285 - N 142 43 137 322 

RJ - Cardoso Moreira - CENTRO DE ESPECIALIDADE E 

FISIOTERAPIA – 4013670 - N 
- - 7 7 

RJ - Cardoso Moreira - PRONTO SOCORRO JOSE SALGUEIRO – 

2289954 - N 
13 - - 13 

RJ - Guapimirim - CENTRO MUNICIPAL DE FISIOTERAPIA – 

6745059- S 
73 5 30 108 

RJ - Itaocara - ESTRATEGIA DE SAUDE DA FAMILIA DE LARANJAIS 

– 2290332 - NO 
- 8 6 14 

RJ - Itaocara - POLICLINICA MUNICIPAL DE ITAOCARA – 0906379 - - 17 17 

RJ - Itaperuna - HOSPITAL SAO JOSE DO AVAI – 2278855 -NO 214 263 348 825 

RJ - Itaperuna - PHYSIO MEDICAL – 0149705 - NO - 290 110 400 

RJ - Japeri - CENTRO MUNICIPAL DE ESPECIALIDADES 

ENGENHEIRO PEDREIRA – 2281481 - M1 
162 360 330 852 

RJ - Macaé - CENTRO DE REABILITACAO DONA SID DE 

CARVALHO – 5831075 - N 
88 203 291 582 

RJ - Macaé - POLO MUNICIPAL DE APOIO AO PACIENTE 

ONCOLOGICO – 7354487 - N 
- - 63 63 

RJ - Magé - CENTRO DE FISIOTERAPIA DE SANTO ALEIXO – 

9421785 – M1 
- 41 21 62 

RJ - Magé - CENTRO DE FISIOTERAPIA MUNICIPAL DE MAGE – 

7648138 -M1 
- 1 241 242 

RJ - Mangaratiba - C S MUN CONCEICAO DE JACAREI LIDIA DA 

COSTA FERNANDES – 2266687 - BIG 
- - 15 15 

RJ - Miguel Pereira - POSTO DE SAUDE MIGUEL PEREIRA – 2282984-

CS 
- - 5 5 

RJ - Niterói - HOSPITAL UNIVERSITARIO ANTONIO PEDRO – 

0012505 – M2 
- 263 535 798 

RJ - Niterói - POLICLINICA DE ESPEM ATA SAUDE DA MULHER 

MALU SAMPAIO – 0012572 -M2 
358 526 775 1659 

RJ - Nova Iguaçu - CASF RAMON FREITAS – 9471618 M1 - - 21 21 

RJ - Nova Iguaçu - UNIDADE DE SAUDE POLICLINICA DOM 

WALMOR – 2284154 M1 
- - 2 2 

RJ - Paracambi - CENTRO DE PROMOCAO A SAUDE DA MULHER – 

7720718 – CS  
253 89 204 546 

RJ - Petrópolis - CIDEPE – 2268647 S 20 28 - 48 

RJ - Petrópolis - CLINICA DO IFER DE PETROPOLIS – 2268701 -S 25 109 189 323 
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Fonte: Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS - SIA/SUS. Acesso em 10/03/2025.2  

                                                 
2 Dados de 2024 são preliminares, com situação da base nacional em 05/02/2025, sujeitos a retificação. As 

informações se referem aos atendimentos apresentados através dos documentos BPA-I (Boletim de Produção 

Ambulatorial - Individual), APAC (Autorização de Procedimento de Alta Complexidade) e RAAS (Registro das 

Ações Ambulatoriais de Saúde). Os atendimentos apresentados através do BPA-C (Boletim de Produção 

Ambulatorial - Consolidado) não registram o diagnóstico. Como as bases de dados são muito extensas, sugere-se 

que não sejam recuperadas informações de mais de 12 meses de cada vez, pois o tempo de resposta pode levar ao 

não atendimento da solicitação (timeout). 

Estabelecimento 

Ano de 

processamento 
Total 

2021 2022 2023 

RJ - Petrópolis - HOSPITAL CLINICO DE CORREAS H C C – 2275619 129 40 16 185 

RJ - Piraí - HOSPITAL FLAVIO LEAL – 2267187 - MP 9 - - 9 

RJ - Quissamã - CENTRO ESPECIALIZADO EM REABILITACAO DE 

QUISSAMA – 7883765 - N 
- 18 41 59 

RJ - Resende - CENTRO MUNICIPAL DE REABILITACAO – 2288478 

MP 
15 79 131 225 

RJ - Rio de Janeiro - HOSPITAL FEDERAL DO ANDARAI – 2269384 303 455 376 1134 

RJ - Rio de Janeiro - HOSPITAL UNIVERSITARIO GAFFREE E 

GUINLE – 2295415 
28 288 332 648 

RJ - Rio de Janeiro - MS HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES – 

2295423 
1 142 151 294 

RJ - Rio de Janeiro - MS INCA HOSPITAL DO CANCER I - 2273454 61 47 65 173 

RJ - Rio de Janeiro - MS INCA HOSPITAL DO CANCER III – 2273462 4305 3656 4112 12073 

RJ - Rio de Janeiro - MS INCA II HOSPITAL DO CANCER II – 2269821 8 15 16 39 

RJ - Santo Antônio de Pádua - CENTRO MUNICIPAL DE 

FISIOTERAPIA – 2275104 -NO 
101 155 45 301 

RJ - Saquarema - CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS 

– 2274205 - BL 
2 59 - 61 

RJ - São Francisco de Itabapoana - CENTRO DE FISIOTERAPIA 

BARRA DO ITABAPOANA – 7256698 - N 
2 - - 2 

RJ - São Francisco de Itabapoana - CENTRO MUNICIPAL DE 

FISIOTERAPIA TANIA HISSE RIBEIRO – 5874254 - N 
21 17 - 38 

RJ - São Gonçalo - CLINICA MUNICIPAL DE REABILITACAO DE 

SAO GONCALO – 0181781 M2 
- - 15 15 

RJ - São Gonçalo - POLICLINICA DO COELHO DOUTOR AECIO 

NANCI – 2291746 – M2 
- - 4 4 

RJ - São João da Barra - CENTRO DE FISIOTERAPIA MUNICIPAL 

AMARO CRAVO DA SILVA – 7370172 - N 
9 24 - 33 

RJ - Teresópolis - LIVEFIT PILATES E FISIOTERAPIA – 7716648 -S 130 100 - 230 
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Observa-se que o INCA – Hospital do Câncer III, unidade especializada no tratamento 

do câncer de mama e habilitada como CACON, apresenta a maior produção de atendimentos 

fisioterapêuticos em pacientes no pré e pós-operatório de cirurgia oncológica no estado do Rio 

de Janeiro, com 12.073 procedimentos, o que corresponde a aproximadamente 37,3% do total 

de 32.373 atendimentos registrados entre 2021 e 2023. Esse dado evidencia a centralidade do 

INCA III na oferta deste tipo de atendimento especializado no estado. 

Além do INCA III, outras unidades com produção expressiva incluem o Centro 

Municipal de Reabilitação Novo Portinho, em Cabo Frio (5.374 atendimentos) e a Policlínica 

da Mulher Prof.ª Fernanda Bicchieri Soares, em Belford Roxo (2.255 atendimentos). Essas 

unidades, embora não estejam necessariamente habilitadas como CACONs ou UNACONs, 

mostram-se relevantes na rede assistencial. 

No entanto, é importante destacar que as maiores produções estão concentradas 

majoritariamente nas unidades CACON/UNACON, como o próprio INCA III, reforçando o 

papel desses centros especializados no cuidado fisioterapêutico oncológico. 

Por outro lado, a tabela revela um número considerável de estabelecimentos com 

produção muito baixa, como clínicas e centros municipais que registraram menos de 10 

atendimentos ao longo dos três anos analisados. Exemplos incluem: a Policlínica Areia Branca 

(1 atendimento), o Centro Municipal de Fisioterapia de São Francisco de Itabapoana (2 

atendimentos), e diversas unidades com menos de cinco procedimentos registrados. Essa baixa 

produção pode indicar subutilização da estrutura, dificuldades na regulação ou limitações na 

oferta de serviços, e merece atenção no planejamento de políticas públicas, especialmente para 

garantir maior capilaridade e equidade no acesso ao tratamento fisioterapêutico oncológico. 

 

 

RJ - Valença - CENTRO MUNICIPAL DE FISIOTERAPIA – 2292939 

CS 
- - 3 3 

RJ - Valença - ESF JUPARANA CENTRO – 2292742 - 7 - 7 

RJ - Varre-Sai - CLINICA DE FISIOTERAPIA CAROLINA F MORAES 

– 0637769 - NO 
26 80 8 114 

RJ - Vassouras - CENTRO MUNICIPAL DE REABILITACAO – 

9162844 -CS 
9 - - 9 

RJ - Vassouras - UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA SAGRADA 

FAMILIA DE NAZARETH – 2273942 
7 - - 7 

RJ - Vassouras - UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA SALADINA 

FERREIRA GOMES – 2273845 
5 - - 5 

RJ - Volta Redonda - HINJA – 0025186 -MP 145 685 688 1518 

Total 8963 10854 12556 32373 
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8.4 Produção hospitalar de mastectomias 

  

  

Os dados analisados têm origem no SIH/SUS, administrado pelo Ministério da Saúde, 

por meio da Secretaria de Assistência à Saúde, em cooperação com as Secretarias Estaduais e 

Municipais de Saúde. O processamento dessas informações é realizado pelo Departamento de 

Informática do SUS (DATASUS). Os estabelecimentos hospitalares vinculados ao SUS, sejam 

públicos ou privados conveniados, registram as internações hospitalares por meio das 

Autorizações de Internação Hospitalar (AIH), que são enviadas aos órgãos gestores municipais 

ou estaduais. Esses dados são posteriormente consolidados pelo DATASUS, resultando em uma 

base abrangente que reflete o volume de internações hospitalares realizadas no país. 

Conforme a sistemática adotada pelo SIH/SUS, os gestores têm um prazo de até três 

meses para o envio dos registros das internações, o que pode ocasionar ajustes nos quantitativos 

previamente disponibilizados. Em situações excepcionais, o Ministério da Saúde pode autorizar 

o reenvio das informações dentro de um intervalo de até 18 meses. 

O Quadro 5 (abaixo) sintetiza os filtros utilizados na pesquisa gerada no SIH/SUS, do 

Ministério da Saúde/DATASUS, para identificar as internações hospitalares processadas com 

os seguintes códigos de procedimentos: 04.10.01.0057 – Mastectomia Radical com 

Linfadenectomia; 04.10.01.0065 – Mastectomia Simples; 04.16.12.0024 – Mastectomia 

Radical com Linfadenectomia Axilar em Oncologia; 04.16.12.0032 – Mastectomia Simples em 

Oncologia. Esses procedimentos foram analisados de acordo com os estabelecimentos 

hospitalares do Estado do Rio de Janeiro, organizados por município, ano e mês de 

processamento. 

 

Quadro 5 – Filtro de busca para internações hospitalares aprovadas no estado do Rio de Janeiro 

para realização de mastectomia (2021-2023) 

Quantidade de 

internações por 
Ano de processamento segundo município do estabelecimento 

Ano/mês do 

processamento 
01/2021 – 12/2023 

Sexo do paciente Feminino 

Procedimento realizado 

04.10.01.0057 Mastectomia Radical com Linfadenectomia 

04.10.01.0065 Mastectomia Simples 

04.16.12.0024 Mastectomia Radical com Linfadenectomia Axilar em 

Oncologia 

04.16.12.0032 Mastectomia Simples em Oncologia 

Diagnóstico principal – 

grupo 
C50-C50 Neoplasias malignas da mama 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 



74 

 

Na sequência, a Tabela 7 apresenta os resultados detalhados da pesquisa, com os dados 

de internações hospitalares para os procedimentos listados, distribuídos entre 16 cidades do 

estado do Rio de Janeiro. No total, foram contabilizadas 2.767 cirurgias, realizadas em 16 

municípios, o que representa uma média de 922 procedimentos por ano. A capital fluminense 

concentra o maior volume de internações, com destaque para unidades hospitalares públicas e 

universitárias de referência em oncologia, como o INCA. Municípios como Campos dos 

Goytacazes, Niterói, Nova Iguaçu, Duque de Caxias e Volta Redonda também se destacam pela 

realização regular desses procedimentos, refletindo a presença de hospitais habilitados como 

UNACONs ou com serviços de cirurgia oncológica. 

 A concentração das internações em poucas cidades reforça a centralização da oferta 

cirúrgica no estado e aponta para a existência de fluxos intermunicipais de pacientes que 

residem em municípios onde a cirurgia não é ofertada. Esse cenário exige uma rede articulada 

que garanta não apenas o acesso à cirurgia, mas também à reabilitação no pós-operatório 

imediato e tardio. No entanto, ao comparar os dados de internação com os de atendimento 

fisioterapêutico ambulatorial (Tabela 4), observa-se uma possível descontinuidade do cuidado: 

muitos municípios que realizam número significativo de cirurgias não apresentam proporção 

equivalente de atendimentos fisioterapêuticos registrados. 

 Um exemplo emblemático dessa dissociação é o município de São Gonçalo, que aparece 

com apenas um único procedimento registrado no período de três anos. Trata-se do segundo 

município mais populoso do estado do Rio de Janeiro, com aproximadamente 900 mil 

habitantes, de acordo com dados do Censo Demográfico 2022 do IBGE (IBGE, 2023). 

Considerando sua dimensão populacional, rede hospitalar de médio porte e a presença de 

unidade habilitada como UNACON, é altamente improvável que esse número represente a 

realidade local. A ocorrência pode indicar falhas de notificação, ausência de oferta efetiva do 

serviço ou problemas de registro nos sistemas de informação do SUS, dificultando o 

monitoramento e a avaliação da linha de cuidado oncológico no território. 

Além disso, a Tabela 7 revela que diversos CACONs e UNACONs habilitados não 

aparecem entre os principais executores dos procedimentos de fisioterapia. Essa lacuna pode 

ser explicada pela ausência de estrutura interna para reabilitação, terceirização do serviço para 

outras unidades (que não constam como vinculadas), ou ainda por falhas no preenchimento das 

bases de dados, como o SIA/SUS. A baixa diversidade de estabelecimentos executores e a 

concentração de atendimentos em poucas unidades da capital evidenciam a centralização da 

assistência e a dificuldade de garantir a integralidade do cuidado no território. 
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Essa dissociação entre o local da internação e a oferta de reabilitação especializada pode 

comprometer a recuperação funcional das pacientes, agravando riscos como dor crônica, 

linfedema e limitação de movimento no membro superior do lado operado. Isso reforça a 

necessidade de estabelecer protocolos de encaminhamento automático para fisioterapia pós-

mastectomia, qualificar os registros administrativos e fortalecer o papel da atenção primária na 

continuidade do cuidado, com apoio das redes regionais de assistência oncológica. 
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Tabela 7 – Internações hospitalares aprovadas de estabelecimentos do estado do Rio de Janeiro 

para realização de mastectomia em mulheres C50 (2021-2023) 

Município do 

estabelecimento 

Ano de processamento 

Total 

2021 2022 2023 

Cabo Frio 93 79 84 256 

Campos dos Goytacazes 25 32 31 88 

Duque de Caxias 1 1 1 3 

Itaperuna 25 21 9 55 

Macaé 9 11 20 40 

Mangaratiba 0 1 0 1 

Niterói 46 46 31 123 

Nova Iguaçu 18 3 13 34 

Petrópolis 18 21 14 53 

Rio Bonito 9 21 1 31 

Rio de Janeiro 719 651 518 1.888 

São Gonçalo 0 0 1 1 

Teresópolis 43 30 22 95 

Três Rios 0 0 1 1 

Vassouras 16 16 17 49 

Volta Redonda 19 14 16 49 

Total 1.041 947 779 2.767 

Fonte: SIH/SUS/MS (2021-2023). Acesso em 05/02/2025.  
 

 

8.5 Possibilidades de análise: resultados e discussão 

 

 

Os Sistemas de Informação em Saúde do SUS, como o SIA-SUS, SIH-SUS e CNES, 

não apresentam correlação direta entre si, o que dificulta a análise integrada dos atendimentos 

prestados. Isto impede a determinação precisa da relação entre o número de cirurgias de 

mastectomia realizadas e a quantidade de mulheres que receberam assistência fisioterapêutica, 

assim como o número exato de sessões conduzidas para cada paciente.  
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No CNES, ao se filtrar os estabelecimentos de saúde que oferecem fisioterapia 

oncológica em regime ambulatorial pelo SUS, observa-se que as informações registradas sobre 

os serviços prestados e suas classificações são uniformes, ou seja, todos os estabelecimentos 

aparecem com a mesma denominação genérica – “Assistência Fisioterapêutica em Alterações 

Oncológicas” –, sem distinções quanto ao tipo de câncer, complexidade do caso, equipe 

envolvida ou volume de atendimentos. Essa padronização excessiva compromete a 

confiabilidade dos dados e dificulta a obtenção de informações específicas sobre a assistência 

fisioterapêutica em oncologia. 

Além disso, os registros dos atendimentos fisioterapêuticos são contabilizados apenas 

pelo número total de sessões realizadas, sem vinculação direta as pacientes. Como resultado, 

torna-se impossível determinar quantas sessões foram destinadas a cada mulher, dificultando a 

avaliação da continuidade e da efetividade do tratamento fisioterapêutico individualizado. 

Outro fator a ser considerado é que as complicações decorrentes da mastectomia são 

multifatoriais, variando conforme as particularidades de cada paciente. Isso influencia 

diretamente a necessidade e a abordagem terapêutica adotada, tornando essencial um 

acompanhamento fisioterapêutico mais detalhado e individualizado. No entanto, a falta de 

segmentação específica dos dados no SUS sobre o atendimento pós-mastectomia limita a 

análise dos fluxos assistenciais, impactando diretamente a gestão e o aprimoramento do cuidado 

oferecido a essas mulheres. 

A pesquisa sobre o tratamento fisioterapêutico pós-mastectomia nos Sistemas de 

Informação em Saúde e nas Redes de Atenção à Saúde (RAS) representa um desafio 

significativo. Apesar de essenciais para a organização e acesso à informação em saúde, esses 

sistemas frequentemente apresentam subnotificações e deficiências no registro de dados 

específicos, como é o caso da fisioterapia. Essa lacuna impacta diretamente o desenvolvimento 

de protocolos de tratamento e estratégias de acompanhamento para mulheres mastectomizadas, 

resultando na ausência de diretrizes e indicadores padronizados para a avaliação da recuperação 

funcional dessas pacientes. 

A falta de dados estruturados sobre fisioterapia ambulatorial no pós-cirúrgico de 

mastectomia representa um campo ainda pouco explorado no contexto acadêmico e científico, 

principalmente no que se refere aos fluxos assistenciais especializados. A escassez de estudos 

aprofundados sobre o acesso à fisioterapia no estado do Rio de Janeiro e as abordagens 

específicas para mulheres sobreviventes do câncer de mama compromete a formulação de 

práticas baseadas em evidências sólidas. Essa limitação restringe o avanço de protocolos de 
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tratamento e reabilitação adequados, dificultando a implementação de estratégias assistenciais 

que atendam de maneira mais eficaz às necessidades dessa população. 

Além das dificuldades estruturais dos sistemas de informação, identificou-se que a 

fragmentação dos serviços de saúde e a descontinuidade no atendimento são fatores que 

comprometem a efetividade da assistência fisioterapêutica especializada. A regulação estadual 

frequentemente encaminha as pacientes para unidades que não oferecem toda a linha de 

cuidados necessários, exigindo nova regulação municipal para fisioterapia. Esse processo 

burocrático contribui para o aumento do tempo de espera e a perda de oportunidades 

terapêuticas fundamentais para a recuperação. Muitas mulheres recebem apenas algumas 

sessões iniciais e são orientadas a continuar os exercícios de forma autônoma, sem 

acompanhamento fisioterapêutico adequado, o que pode comprometer sua recuperação 

funcional. 

A ausência de fluxos bem estabelecidos para o encaminhamento de pacientes dentro da 

rede pública também se mostra um entrave relevante. Não há diretrizes padronizadas que 

garantam a continuidade do tratamento, resultando em dificuldades no processo de regulação e 

na desorganização do fluxo assistencial. Além disso, a escassez de centros especializados em 

fisioterapia oncológica no estado do Rio de Janeiro gera desigualdade no acesso ao tratamento, 

especialmente para mulheres que vivem em municípios periféricos, onde há menor 

disponibilidade de serviços. A distribuição desigual dos profissionais especializados também é 

um fator preocupante, uma vez que poucos fisioterapeutas têm formação específica na área 

oncológica, o que compromete a qualidade da assistência prestada. 

Outro desafio importante identificado está relacionado à falta de informação das 

pacientes sobre a importância da fisioterapia no pós-operatório da mastectomia. Muitas 

mulheres não recebem orientações adequadas sobre a necessidade da reabilitação, o que 

impacta diretamente na adesão ao tratamento. Além disso, há barreiras financeiras e logísticas 

para pacientes que moram longe dos centros especializados e não têm recursos para arcar com 

custos de deslocamento. Aspectos emocionais e psicológicos também devem ser considerados, 

pois o impacto da mastectomia na autoestima e na saúde mental podem influenciar a motivação 

das mulheres em buscar e manter o tratamento fisioterapêutico. 

Do ponto de vista da produção e monitoramento dos serviços, há pouca fiscalização e 

avaliação da qualidade dos atendimentos, o que dificulta a identificação de falhas e a 

implementação de estratégias para aprimorar a assistência fisioterapêutica. A ausência de 

indicadores sistematizados para acompanhamento das pacientes pós-mastectomia dificulta a 

mensuração da efetividade do tratamento e a formulação de políticas públicas mais adequadas 
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à realidade dessas mulheres. Além disso, a falta de integração entre os sistemas de informação 

sobre produção ambulatorial e hospitalar dificulta o planejamento da assistência, tornando o 

processo de gestão mais desafiador. 

Diante desse cenário, torna-se evidente a necessidade de reestruturação dos serviços de 

fisioterapia especializada, de forma a garantir um atendimento mais eficiente e equitativo. Entre 

as estratégias sugeridas para mitigar as barreiras identificadas, destaca-se o fortalecimento da 

regulação e da contrarreferência, a ampliação da rede de atendimento, a capacitação contínua 

de fisioterapeutas e a implementação de programas de conscientização sobre a importância da 

reabilitação pós-mastectomia. Além disso, a criação de sistemas informatizados integrados 

entre os diferentes níveis de atenção pode otimizar os fluxos assistenciais, reduzindo o tempo 

de espera e garantindo a continuidade do tratamento. A implementação de indicadores de 

monitoramento e avaliação da assistência fisioterapêutica também é essencial para assegurar 

que as necessidades das pacientes sejam atendidas de maneira eficaz e contínua, através da 

correlação do número de mulheres que realizaram a cirurgia de mastectomia com os 

atendimentos em fisioterapia oncológica ambulatorial. 

A superação desses desafios exige a construção de estratégias articuladas entre gestores, 

profissionais de saúde e a sociedade civil para que seja possível garantir um atendimento 

fisioterapêutico oncológico acessível, qualificado e contínuo dentro do SUS. A estruturação de 

protocolos assistenciais baseados em evidências e a ampliação dos serviços de fisioterapia 

especializada representam passos fundamentais para a efetivação de um cuidado integral e 

humanizado às mulheres mastectomizadas no estado do Rio de Janeiro. 
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CONCLUSÃO 

  

  

 A crescente iniciativa de elaboração de leis pela União e por diversos estados para 

garantir o acesso à fisioterapia especializada para mulheres mastectomizadas indica que essa é 

uma demanda crucial dentro do SUS. A presente pesquisa buscou compreender as dificuldades 

enfrentadas pelas mulheres submetidas à mastectomia no estado do Rio de Janeiro, enfatizando 

a necessidade irrevogável da reabilitação funcional por meio da fisioterapia especializada, 

garantindo um cuidado integral e humanizado. 

Os achados deste estudo apontam a fragmentação dos serviços de saúde como um dos 

principais desafios para a continuidade do tratamento, evidenciando a necessidade de maior 

integração entre os diferentes níveis de atenção. A Regulação Estadual frequentemente 

encaminha essas mulheres para unidades especializadas que não oferecem toda a linha de 

cuidados, exigindo uma nova regulação municipal para acesso à fisioterapia. Além disso, 

muitas mulheres recebem apenas algumas sessões iniciais e são orientadas a continuar os 

exercícios em casa, sem o acompanhamento adequado. Para aquelas que realizam a cirurgia 

fora do município de residência, a falta de orientação sobre a importância da fisioterapia e a 

prevenção de sequelas pós-operatórias agrava ainda mais as barreiras ao acesso. 

Outro desafio relevante identificado nesta pesquisa é a ausência de fluxos bem definidos 

para garantir o atendimento contínuo e especializado das pacientes dentro da rede pública. A 

inexistência de protocolos claros e padronizados para encaminhamento, acompanhamento e 

regulação da fisioterapia especializada resulta em descontinuidade no tratamento e sobrecarga 

em determinadas unidades. A falta de integração entre os sistemas municipais e estaduais de 

regulação faz com que muitas pacientes enfrentem longos períodos de espera ou mesmo 

desistam do tratamento, comprometendo sua recuperação funcional e qualidade de vida. 

A fisioterapia oncológica, apesar de regulamentada pelo COFFITO desde 1993, ainda é 

pouco conhecida entre os profissionais de saúde e a população. A reformulação da linha de 

cuidados do câncer de mama, aliada a mais estudos sobre o acesso e aplicabilidade da 

fisioterapia oncológica, é fundamental para expandir e fortalecer essa assistência. Nesse 

contexto, este estudo propõe um conjunto de ações estratégicas para ampliar e qualificar o 

acesso à fisioterapia especializada no SUS, reafirmando o compromisso da Secretaria de Saúde 

do Estado do Rio de Janeiro com a saúde integral e a dignidade das pacientes. 

Entre essas ações, destaca-se a necessidade de ampliação da rede de atendimento, 

fortalecendo pactuações com instituições públicas e privadas para expandir o número de centros 
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especializados no atendimento a mulheres mastectomizadas. Além disso, é essencial promover 

capacitações regulares para fisioterapeutas, garantindo que esses profissionais estejam 

preparados para oferecer um atendimento qualificado e humanizado, alinhado às 

especificidades do tratamento pós-mastectomia. 

A simplificação dos processos de solicitação e autorização para o tratamento 

fisioterápico também se faz necessária, assegurando informações claras e acessíveis às 

pacientes sobre seus direitos e os serviços disponíveis. A reformulação dos fluxos de 

encaminhamento e regulação deve garantir que as pacientes tenham acesso contínuo ao 

tratamento, evitando interrupções prejudiciais à reabilitação. Dessa forma, a criação de um 

sistema informatizado de regulação, integrando dados entre municípios e estado, poderia 

otimizar o processo e reduzir o tempo de espera para o início da fisioterapia. 

Da mesma forma, o desenvolvimento de campanhas educacionais voltadas à 

conscientização sobre a importância da fisioterapia após a mastectomia pode contribuir para 

ampliar o acesso e estimular a adesão ao tratamento. Além disso, a implementação de 

mecanismos de monitoramento e avaliação das políticas públicas relacionadas à fisioterapia 

especializada permitirá garantir que as necessidades das pacientes sejam atendidas de forma 

eficaz e contínua. 

O monitoramento dessas ações poderá demonstrar a eficácia da fisioterapia na 

recuperação das mulheres mastectomizadas, não apenas do ponto de vista físico, mas também 

como um componente fundamental da saúde mental. Além disso, uma análise de custo-

benefício pode revelar que o investimento em fisioterapia reduz complicações e a necessidade 

de intervenções médicas mais complexas, gerando economia para o sistema de saúde no longo 

prazo. Os estudos analisados nesta pesquisa demonstram que tratamentos preventivos e eficazes 

podem reduzir a ocorrência de sequelas, minimizar complicações e, consequentemente, 

diminuir a necessidade de hospitalizações prolongadas ou de intervenções cirúrgicas adicionais. 

Por fim, a criação de uma Coordenação Estadual de Fisioterapia no Estado do Rio de 

Janeiro representa uma estratégia fundamental para estruturar a reabilitação dentro da rede de 

atenção especializada. Essa coordenação teria papel essencial na organização dos serviços, 

definição de protocolos assistenciais e qualificação da oferta da fisioterapia ambulatorial 

especializada, alinhando-se ao Plano Estadual de Saúde (2024-2027) e à Política Nacional de 

Atenção Especializada (PNAES), instituída pela Portaria GM/MS nº 1.604/2023. Entre suas 

atribuições, destacam-se a definição de protocolos assistenciais baseados em evidências, a 

articulação com as redes de atenção à saúde para garantir fluxos adequados de encaminhamento, 

a ampliação do acesso à fisioterapia especializada, reduzindo desigualdades regionais, e a 
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criação de centros de referência em fisioterapia oncológica. Além disso, a implementação de 

estratégias para monitoramento de indicadores de acesso e qualidade dos serviços prestados 

contribuirá para uma melhor organização da assistência oferecida às pacientes. 

A institucionalização dessa coordenação representaria um avanço significativo para 

consolidar a reabilitação fisioterapêutica dentro do SUS, garantindo assistência equitativa, 

eficiente e qualificada para as mulheres que necessitam desse cuidado especializado. A 

efetivação das ações propostas poderá não apenas melhorar a qualidade de vida dessas 

pacientes, mas também contribuir para um sistema de saúde mais sustentável e preparado para 

atender as demandas da população oncológica de maneira integrada e humanizada.  
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